
 

 

1 9  DE FEVER EIRO DE 201 8  

Se gunda - feira  

¶ SUPREMO JÁ TEM 18  AÇÕES CONTRA REFORMA  TRABALHISTA  

¶ SINDICATOS TENTAM MAN TER COBRANÇA DE CONT RIBUIÇÃO PROIBIDA PE LA 

REFORMA  

¶ TRABALHADORES PROTEST AM CONTRA REFORMA DA  PREVIDÊNCIA EM 

CURITIBA  

¶ PARALISAÇÃO CONTRA RE FORMA DA PREVIDÊNCIA AFETA ÔNI BUS EM CIDADES 

DE SÃO PAULO  

¶ ARTIGO :  O  DIREITO À GREVE E AS ñGREVES GERAIS ò 

¶ GOVERNADORES NEGOCIAR AM PEC  SUPLEMENTAR À REFORM A DA 

PREVIDÊNCIA  

¶ O  TOMA LÁ DÁ CÁ PELA R EFORMA DA PREVIDÊNCIA  

¶ BANCÁRIO S FAZEM PARALISAÇÃO CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA  

¶ BOM SENSO É O QUE SE ESPERA DO CONGRESSO NESTE ANO  

¶ O  QUE ACONTECE SE A REFORMA DA PREVIDÊNCIA NÃO PASSA R? 

¶ N ÍVEL DE EMPREGO NA I NDÚSTRIA CAI 0,04%  EM JANEIRO ANTE DEZE MBRO ,  

DIZ FIESP  

¶ COMÉRCIO E SERVIÇOS FECHAM 2017  COM CRESCIMENTO  NO PARANÁ  

¶ PARA CRESCER ,  EMPRESÁRIOS DÃO ESPA ÇO E VOZ A SEUS CLIE NTES  

¶ SEGURO AINDA É LUXO P ARA EMPREENDEDOR  

¶ PROTEÇÃO DE DADOS VIR A NEGÓCIO LUCRATIVO NO  AMBIENTE DIGITAL  

¶ N OVA REGRA DO ICMS  DIMINUI BUROCRACIA P ARA VENDA ON - LINE  

¶ N OVAS TECNOLOGIAS ACE LERAM VENDAS NO COMÉ RCIO ELETRÔNICO  

¶ EMPRESÁRIO SE CONECTA  A FREGUÊS PARA SOBRE VIVER FORA DE PORTAL  DE 

VENDA  

¶ MARCAS NOVAS INVESTEM  EM VITRINES DIGITAIS  POR  VISIBILIDADE  
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¶ APLICAR DINHEIRO DE F ORMA CORRETA É FUNDA MENTAL PARA SUCESSO DE 

STARTUPS  

¶ PLANEJAMENTO É FUNDAM ENTAL PARA OS EMPREE NDIMENTOS EM 2018  

¶ D ICAS PARA CUIDAR DA SAÚDE FINANCEIRA DA EMPRESA  

¶ PROTECIONISMO NÃO DEV E SALVAR EMPREGOS CO NDENADOS POR ROBÔS  

¶ 'P RÉVIA '  DO PIB  DO BANCO CENT RAL INDICA QUE ECONO MIA BRASILEIRA 

CRESCEU 1,04%  EM 2017  

¶ ATIVIDADE ECONÔMICA C RESCE 1,04%  EM 2017  

¶ CÂMBIO PARA FIM DE 2018  SEGUE EM R$  3,30,  APONTA FOCUS  

¶ MUDANÇA NA TARI FA PODE DEIXAR MAIS BARATA CONTA DE LUZ DE QUEM USA 

MENOS ENERGIA  

¶ CARRO ELÉTRICO TERÁ P REÇO DO A COMBUSTÃO EM 2025,  DIZ N ISSAN  

¶ Artigo: CARROS PRECISAM DE RE NOVAÇÃO  

¶ TECNOLOGIA E EXCESSO DE PLÁSTICO DEVEM DI FICULTAR VALORIZAÇÃO  DE 

VEÍCULOS ATUAIS  

¶ EATON LANÇA SISTEMA P ARA REDUZIR EMISSÕES  EVAPORATIVAS NO BRASIL  

¶ AUTOPEÇAS FATURARAM 22%  A MAIS EM 2017  

¶ PRODUÇÃO DE MINÉRIO D A VALE SOBE 5,1%  EM 2017  

¶ DEPARTAME NTO DE COMÉRCIO DOS EUA  PROPÕE TARIFA AO AÇO  BRASILEIRO  

 

 
       

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte:  BACEN  

 

 

Supremo já tem 18 ações contra reforma trabalhista  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
Maioria pede  a volta da obrigatoriedade do imposto sindical  

 
 
 

 
 

 
O STF (Supremo Tribunal Federal) já recebeu 18 ações diretas de inconstitucionalidade 
contra a reforma trabalhista . Do total de processos, 13 pedem a volta da 

CÂMBIO  

EM 1 9 / 0 2 /201 8   

 Compra  Venda  

Dólar  3, 232  3, 233  

Euro  4,006 4,008  
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obrigatoried ade do imposto sindical. As mudanças na CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho) entraram em vigor em novembro passado.  
 

Duas ações questionam o trabalho intermitente  -a prestação de serviço descontinuada 
- ; uma, o limite do valor da indenização por dano mo ral a ser definido pelo juiz; outra 

pede o fim da correção do depósito recursal --  retenção de parte da i ndenização 
durante o processo -  com base no índice da poupança; e a última alega ameaça à 

gratuidade da Justiça.  
 
Entre os autores estão federações e c onfederações de trabalhadores de metalurgia, 

educação, transporte, serviço público e outros ramos e até do setor patronal, a 
Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho) e a PGR 

(Procuradoria -Geral da República).  
 
Professor de dire ito do trabalho da USP e sócio do escritório Siqueira Castro, Otavio 

Pinto e Silva diz que o número de processos é "alto" e uma "consequência natural" da 
reforma trabalhista.  

 
"Isso mostra que faltou discussão", afirma Silva, em razão da urgência na tramit ação 
das propostas. "Provavelmente muitas outras ações surgirão, fora as individuais na 

Justiça do Trabalho."  
 

Na avaliação de Paulo Sergio João, advogado trabalhista e professor da FGV Direito 
SP e da PUC -SP, no entanto, o fim da obrigatoriedade da contri buição sindical, que 
reúne o maior número de pedidos de inconstitucionalidade, não vai prosperar. "É um 

pedido de socorro desesperado. Os sindicatos têm de se reinventar", afirma.  
 

Para João, a contribuição "sempre desqualificou" as entidades, e o fim da 
obrigatoriedade do imposto sindical é um ponto "superpositivo" da reforma. "Isso já 
era esperado havia muito tempo pela sociedade."  

 
Os sindicatos, porém, tentam manter a contribuição para afastar o risco de perder até 

R$ 2,9 bilhões -- total da arrecadação em 2016.  
 
AMIGO DA CORTE  

A CUT (Central Única dos Trabalhadores), que se posiciona contra o imposto sindical, 
entrou com pedido de amicus curiae (amigo da corte) em todas as ações para barrar 

o fim do tributo.  
 
Na petição, os advogados José Eymard Loguercio, Fernan da Caldas Giorgi e Antonio 

Fernando Megale Lopes afirmam que um dos eixos da nova lei é a "quebra do sistema 
de financiamento, de modo abrupto, sem período de transição e sem garantias efetivas 

de sustentação financeira" dos sindicatos.  
 

"Entendemos que a contribuição deve ser democrática e aprovada em assembleia, 
mas a reforma trabalhista acabou criminalizando a contribuição para o financiamento 
sindical", diz Quintino Severo, secretário de Administração e Finanças da CUT.  

 
Não há data marcada para o julga mento das ações.  

 
A PRÓXIMA  
De acordo com Guilherme Feliciano, professor da USP e presidente da Anamatra --

responsável por duas das ações e amigo da corte em duas -- , outro processo pode ser 
ajuizado, contra a correção monetária pela TR de crédito trabalhis ta. "Tem de ser pelo 

INPC [Índice Nacional de Preços ao Consumidor]", diz.  
 
"Não há precedentes de uma lei desafiada em 18 ADIs. Tem tudo aí nessa reforma, 

menos segurança jurídica."  



AGU sustenta constitucionalidade da lei  
A AGU (Advocacia -Geral da União),  em prestações de informações e manifestações 
enviadas até agora ao STF (Supremo Tribunal Federal), defende a constitucionalidade 

dos artigos alterados na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) pela lei 13.467/2017.  
 

Em relação a três ações diretas de inc onstitucionalidade contra o fim da 
obrigatoriedade da contribuição sindical, a advogada -geral da União, ministra Grace 

Mendonça, requer o indeferimento dos pedidos.  
 
Na manifestação, a AGU destaca que "o modelo de contribuições sindicais obrigatórias, 

além  de não ser constitucionalmente impositivo, por muito tempo foi tido pela doutrina 
especializada como anacrônico e destoante de uma leitura sistemática do texto 

constitucional".  
 
A AGU alega também que o imposto sindical não é a única fonte de custeio dos 

sindicatos. "A própria Constituição Federal prevê a contribuição confederativa, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho [CLT] contempla, ainda, as mensalidades e as taxas 

assistenciais."  
 
A Câmara dos Deputados, o Senado e a Presidência da República requerem  a 

improcedência dos pedidos. A PGR (Procuradoria -Geral da República) já recebeu o 
processo para vista e ainda precisa se manifestar.  

 

Sindicatos tentam manter cobrança de contribuição proibida pela reforma  

19/02/2018 ï Fonte: O Estado de S. Paulo  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
Orientação das centrais sindicais é para que a cobrança do imposto obrigatório para 

todos os trabalhadores,  feita sempre em março, seja aprovada em assembleia; 
governo, advogados e empregadores dizem que autorização é individual  
 

Três meses após a reforma trabalhista entrar em vigor e proibir a contribuição 
obrigatória, sindicatos se articulam para tentar mante r sua principal fonte de receita, 
que costumava ser cobrada em março. As principais centrais sindicais do País estão 

orientando suas filiadas a realizarem assembleias extraordinárias com o objetivo de 
colocar em votação a continuidade da contribuição.   

 
A atuação dos sindicatos deve reforçar um impasse jurídico. Apesar de a reforma ter 
transformado o recolhimento obrigatório em facultativo, os sindicatos defendem que, 

se a contribuição for aprovada em assembleia, ela se torna válida para todos os 
trabalhado res da categoria, um entendimento que não é unânime.  

 
Para governo, advogados e sindicatos patronais, o trabalhador que deseja fazer a 

contribuição deve se manifestar de forma individual para a empresa. O imbróglio está 
no Supremo Tribunal Federal (STF).  

http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,sindicatos-tentam-manter-cobranca-de-contribuicao-proibida-pela-reforma,70002193247


 
 
Reforma trabalhista torna facultativa a contribuição sindical, mas há interpretações 
sobre a nova lei que indicam o contrário; Justiça vai decidir  Foto: NILTON 

FUKUDA/ESTADÃO  
 

ñNossa orienta­«o ® para que todos os sindicatos realizem esse tipo de assembleiaò, 
afirma o secretário -geral da For­a Sindical, Jo«o Carlos Gon­alves. ñA interpreta­«o ® 

que a decis«o tomada na assembleia vale para todos os trabalhadores da categoria.ò 
A Força Sindical tem 1.707 sindicatos filiados e, em janeiro, distribuiu entre eles um 
modelo de como realizar a assembleia.  

 
A União Geral dos Trabalhadores (UGT) e a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

do Brasil (CTB) também repassaram orientações aos sindicatos para que realizem 
assembleias com o  objetivo de garantir a sobrevivência da contribuição. A UGT tem 
1.216 entidades filiadas e a CTB, 778. ñNa nossa vis«o, n«o est§ expressa na lei a 

necessidade de haver uma manifesta­«o individualò, afirma o assessor jur²dico da CTB, 
Magnus Henrique de Med eiros Farkatt.  

 
Das grandes centrais do País, apenas a CUT não se movimenta de forma semelhante. 
ñN«o h§ uma orienta­«o para todosò, afirma o secret§rio-geral da CUT -SP, João 

Cayres.  
 

A contribuição sindical é a principal fonte de receita das centrais. Do total arrecado, 
elas ficam com 10% e os sindicatos com 60%. O valor também é dividido entre a 
federação da categoria (15%), o governo (10%) e a confederação nacional (5%). Em 

2016 ï último ano com dado disponível ï, as centrais arrecadaram R$ 202,4 milhões , 
segundo o Ministério do Trabalho.  

 
As centrais e o sindicatos têm se valido de um documento da Associação Nacional dos 
Magistrados do Trabalho (Anamatra) que afirma que a contribuição sindical tem 

natureza de imposto e, portanto, só poderia ser modificad a por uma lei complementar 
ï a reforma trabalhista se deu por meio de uma lei ordinária.  

 
O texto da Anamatra diz também que uma decisão feita em assembleia tem força para 
valer por toda a categoria. Esse documento, entretanto, não tem valor legal. Ele fo i 

elaborado de forma ñacad°micaò, segundo o presidente da entidade, Guilherme 
Feliciano, em um congresso que reuniu a comunidade jurídica em outubro do ano 

passado (leia mais abaixo).  
 
 ñH§ uma resolu­«o da Anamatra que fala sobre isso, que a assembleia ® soberana. 

Nós cumprimos todos os trâmites legais determinados pela reforma e fizemos a 
convoca­«o de todos, n«o apenas dos associadosò, diz a presidente do Sindicato das 

Costureiras de São Paulo e Osasco, Eunice Cabral.   
 

No início deste mês, as costureira s aprovaram em assembleia a continuidade da 
contribuição. O encontro teve a participação de 1 mil trabalhadores. Ao todo, o 
sindicato representa 65 mil pessoas. ñSem a contribui­«o para os sindicatos, vamos 

voltar para a escravid«oò, diz Eunice. 
 

O Sindica to dos Enfermeiros do Estado de São Paulo (Seesp) também já fez sua 
assembleia e aprovou a continuidade da cobrança. Segundo Péricles Cristiano Batista 
Flores, segundo secretário -geral da entidade, os hospitais privados serão notificados 



da decis«o. ñA posição é que a contribuição tem caráter de imposto. Ninguém pode se 
opor ao IPTU. Isso vale para a contribui­«o sindical tamb®m.ò 
 

Na avaliação do Ministério do Trabalho, no entanto, com a nova legislação, cabe ao 
trabalhador e à empresa decidir pelo pagamen to. A mesma avaliação tem a 

Fecomércio, uma entidade patronal.  
 

Estratégia.  Para se precaver de uma possível batalha judicial, o Sindicato dos Padeiros 
de São Paulo tem realizado assembleias nas empresas. Nos encontros, os sindicalistas 
já colhem as assina turas dos trabalhadores que desejam fazer a contribuição e enviam 

para a dire­«o das empresas. ñEstamos fazendo assembleias de madrugada, em v§rios 
turnos. Vejo uma alta aprova­«o para a continuidade do descontoò, afirma o presidente 

do sindicato, Francisc o Pereira de Sousa Filho.   
 
O advogado Antonio Carlos Aguiar, doutor em Direito do trabalho e sócio do Peixoto & 

Cury Advogados, entende que essas autorizações prévias são essenciais para a 
cobrança e que uma assembleia da categoria não dá ao sindicato o d ireito de realizar 

o desconto. ñO sindicato precisa de uma autoriza­«o pr®viaò, frisa. 
 
A divergência sobre o poder da assembleia para a continuidade ou não da contribuição 

sindical não surge à toa. Os advogados afirmam que há pouca clareza sobre o que a 
reforma trabalhista estabeleceu para o tema. ñA lei est§ mal redigida, vai dar margem 

para discuss«oò, afirma a s·cia do escrit·rio Benhame Advogados, Maria Lucia 
Benhame. ñEsses acordos (feitos em assembleias) v«o ser pass²veis de serem 
declarados nulos ma is tarde.ò   

 
2 PERGUNTAS PARA:  

Guilherme Feliciano,  presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra)  
 

1. Qual a validade jurídica do documento publicado pela Anamatra no ano passado 
que está sendo usado pelas centrais si ndicais?  

Em outubro, organizamos um congresso em que houve discussão acadêmica e que 
contou com 600 participantes, inclusive advogados ligados a sindicatos. Lá, foi 
aprovado um enunciado que diz que as contribuições sindicais têm natureza de tributo, 

tanto  que uma parte vai para a União (10% do total).  
 

Se a contribuição é tributo, ela só poderia ser suprimida por lei complementar, e não 
por lei ordinária, como foi feita a reforma trabalhista. Mas os enunciados aprovados 
na jornada são uma discussão acadêm ica. São interpretações que podem ser usadas 

por um advogado e cabe ao juiz aceitá - las ou não.  
 

2. Então qual a posição oficial da Anamatra em relação ao assunto?  
A Anamatra tem uma posição fechada contra a contribuição sindical, que fere a 

liberdade de nã o se sindicalizar. Pessoalmente, acredito que a tese (do enunciado 
aprovado no congresso) tem fundamentos razoáveis e admite uma discussão. Tanto 
que o tema já está no Supremo.  
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1. O que mudou n a contribuição sindical com a entrada em vigor da reforma 
trabalhista?  
Desde novembro do ano passado, contribuição sindical deixou de ser obrigatória e 

passou a ser facultativa.   
 

2. Como o Ministério do Trabalho entende que deve ser realizado o desconto d a 
contribuição sindical após a reforma trabalhista?  

O governo entende que cabe à empresa e ao trabalhador decidirem pelo pagamento 
ou não da contribuição sindical . Ou seja, deve haver uma manifestação individual do 
trabalhador se ele desejar contribuir.  

 
3. Qual é o entendimento das centrais sindicais e dos sindicatos sobre a cobrança?  

Parte dos sindicatos entende que a cobrança da contribuição sindical pode ser feita se 
houver a aprovação em assembleia. As entidades sindicais também defendem que 
uma decis ão adotada em assembleia vale para todos os trabalhadores.  

 
4. Por que as centrais e os sindicatos têm um entendimento diferente do governo?  

As centrais e o sindicatos têm se valido de um documento da Associação Nacional dos 
Magistrados do Trabalho (Anamat ra) que afirma que uma decisão feita em assembleia 
tem força para valer por toda a categoria. O documento, entretanto, não tem valor 

legal. Ele foi elaborado de forma ñacad°micaò em um congresso que reuniu, em 
outubro do ano passado, a comunidade jurídica   

 
5. Como deve se resolver o imbróglio jurídico?  
A questão sobre a contribuição obrigatória só deve ser esclarecida completamente com 

um posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF).  
 

6. Se o trabalhador se sentir lesado por uma eventual cobrança, o qu e pode ocorrer?  
Com a nova lei, empresas e sindicatos são solidários. Se o trabalhador entrar na Justiça 
por causa da cobrança da contribuição e o desconto for considerado ilegal, tanto a 

empresa como o sindicato terão de ressarcir o trabalhador.   
 

Trabalhadores protestam contra reforma da previdência em Curitiba  

19/02/2018 ï Fonte: Bem Paraná  
 

 
(foto: Franklin de Freitas/Arquivo Be m Paraná)  
 
Nesta segunda - feira (19) diversas categorias vão realizar manifestações em Curitiba 

contra o fim da aposentadoria. A principal delas tem concentração marcada para às 
8h da manhã, na esquina da Rua João Negrão com a Marechal Deodoro. De lá, os 

t rabalhadores e trabalhadoras seguem para o prédio do INSS.  
 

A mobilização é uma resposta à Reforma da Previdência proposta do governo de Michel 
Temer, cuja discussão na Câmara Federal deve começar na terça - feira (20), conforme 
anúncio do presidente da Câm ara Federal, Rodrigo Maia (DEM -RJ). Entre as categorias 

que participarão do protesto estão os professores da Rede Estadual, bancários e 
trabalhadores da Repar, em Araucária, na Região Metropolitana de Curitiba.   

 
ñN«o podemos pensar em outra coisa. A mobilização está crescendo em todo o Brasil. 
Em São Paulo, por exemplo, os motoristas de ônibus já anunciaram que vão cruzar os 

http://www.bemparana.com.br/noticia/553895/trabalhadores-protestam-contra-reforma-da-previdencia-em-curitiba


braços. Precisamos colocar, definitivamente, um fim nesse projeto que significaria o 
fim da aposentadoriaò, avalia a presidenta da CUT Paraná, Regina Cruz.  
 

Além do ato central, diversas mobilizações acontecerão nos locais de trabalho. O 
objetivo é pautar a discussão sobre a reforma da previdência e consultar a categoria 

sobre a greve geral. ñN«o temos d¼vidas de que aqui no Paran§, a exemplo de outros 
locais do Brasil, faremos uma grande mobiliza­«o. £ o nosso futuro que est§ em jogoò, 

completa Regina.  
 
Uma aula pública sobre a Reforma da Previdência será realizada às 11h na Boca 

Maldita. Mas, antes, professores realizarão uma panfletag em às 8h no Terminal 
Guadalupe. Já na Região Metropolitana de Curitiba, em Araucária, um ato será 

realizado na Refinaria Presidente Getúlio Vargas e na Fafen.  
 
O anúncio da votação para o dia 20 de fevereiro é a última cartada de Michel Temer 

para tentar a provar a reforma. A avaliação é de que a partir de março toda a atenção 
estará voltada para as eleições e, portanto, sem clima para levar ao plenária um 

retrocesso social deste porte.  
 
Efeitos ï A socióloga Adriana Marcolino, em seminário promovido pela CU T Paraná 

durante o ano passado, apontou as falhas de argumentação ligadas ao suposto déficit 
levantado pelo governo.  

 
São três pontos: a desvinculação de receitas da União, estados e municípios que 
retiram até 30% dos recursos para pagamento de outros gas tos, a chamada DRU.  

 
A segunda ® o conjunto de desonera­«o sobre o caixa da seguridade. ñA outra ® a 

sonegação. Até janeiro de 2107 ele representou R$ 443 bilhões e o suposto déficit é 
de R$ 165 bilhões, ou seja, somente a sonegação é quase três vezes o v alor que eles 
alegamò, sentenciou. 

 
Na ocasião, Adriana também avaliou que outros interesses envolvem a tentativa de 

reforma da previdência. Um deles é fazer com que a classe trabalhadora migre para o 
sistema privado dos bancos.  
 

ñSe voc° contribui com R$ 74 mensais durante 35 anos vai ter uma aposentadoria de 
R$ 937. Mas se colocar esse mesmo recurso na previd°ncia privada receber§ R$ 165ò, 

exemplificou.  
  
Professores  

A APP-Sindicato convocou os professores da rede estadual para o protesto. Não é 
possível  prever quantos alunos e colégios serão prejudicados no primeiro dia de aula, 

porque a adesão ao movimento é facultativa.   
  

Confira a programação em Curitiba:  
8h ï Panfletagem no Terminal Guadalupe e esquina da Rua Marechal Deodoro com a 
Rua João Negrão, em Curitiba.  

9h ï Panfletagem segue na Agência do INSS, em frente à Praça Santos Andrade.  
10h ï Concentração na Boca Maldita.  

11h ï Aula pública, também na Boca Maldita.  
14h ï Panfletagem e manifestação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep).  
 

Paralisação contra reforma da Previdência afeta ônibus em cidades de São 

Paulo  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 
Há registros de problemas nas cidades de Sorocaba, Guarulhos, São Bernardo do 

Campo e Santo André  

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/paralisacao-contra-reforma-da-previdencia-afeta-onibus-em-cidades-de-sao-paulo-5vhhe1mcvd9r3oq7mb9lzq555
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Os motoristas de ônibus de Sorocaba e região paralisaram as atividades na manhã 
desta segunda - feira, 19, em protesto contra a refo rma da Previdência. Também há 
registros de problemas nas cidades de Guarulhos, São Bernardo do Campo e Santo 

André, na Grande São Paulo.  

 
Em Guarulhos, uma manifestação do s sindicatos dos motoristas e cobradores de 

ônibus afeta as linhas municipais e ao me nos 85 intermunicipais.  
 

Na cidade de Santo André, o sindicato interrompe a circulação de ônibus na avenida 
XV de Novembro, em frente ao Terminal Oeste, no centro da cidade. Com isso, ônibus 

formavam filas na saída do terminal afetando também a circulação dos trólebus.  
 
Já em São Bernardo, o protesto atinge ao menos dez linhas da Metra, concessionária 

que administra parte da frota de ônibus intermunicipais. Apenas a linha 376 (Diadema -
Broklin) não sofreu interrupção.  

 
Segundo a Metra, os manifestantes imped em a passagem de ônibus na avenida Faria 
Lima e na parada Imigrantes.  

 
O Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Sorocaba e Região 

tinham planejado uma paralisação para o dia inteiro. Porém, após a retirada da PEC 
da pauta na Câmara -  dev ido ao decreto de intervenção militar no Rio de Janeiro - , a 
greve foi suspensa e a categoria decidiu manter um protesto somente no início da 

manhã.  
 

Durante a suspensão temporária, os funcionários vão realizar assembleias nas 
garagens das empresas. O prot esto abrange empresas de todos os setores do 
transporte (urbano, intermunicipal, rodoviário, de fretamento e de cargas) nos 42 

municípios que compreendem a base de representação do sindicato, ou seja, de 
Araçariguama até Itararé, passando pelos municípios das regiões de Sorocaba, São 

Roque, Itapetininga e Itapeva.  
 
Paralisações de motoristas também ocorrem em Santo André, no ABC paulista, e em 

Guarulhos, na Grande São Paulo, que tem a segunda maior população do Estado. Nos 
dois municípios foram paralisadas as linhas municipais e intermunicipais. Por volta das 

7h30, parte das linhas começou a sair dos terminais, que estavam lotados de 
passageiros.  
 

Greve   
Mesmo com a reforma da Previdência fora da pauta, o Sindicato dos Metalúrgicos do 

ABC decidiu mater a gr eve contra a PEC nesta segunda - feira.  
 
Segundo os metal¼rgicos, o ñrisco da reforma persisteò e a mobiliza­«o se mant®m, 

principalmente após o presidente Michel Temer afirmar que quando a reforma da 
Previdência estiver pronta para ser votada no Congresso,  ele pretende cessar a 

intervenção no Rio.  
 

Os bancários também aderiram à paralisação. Segundo o sindicato, 885 dos bancários 
votaram pela participação na greve em assembleias realizadas nos dias 8, 9, 14 e 15 
deste mês nas agências e centros administrati vos dos bancos nas sete regionais do 

sindicato em São Paulo e Osasco.  
 



Artigo: O direito ¨ greve e as ñgreves geraisò 

19/02/2018 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Este tipo de paralisação tem conotação eminentemente política, não tendo o 
fito de manifestação contra ato do empregador em prejuízo ao empregado  

 
A greve é um instituto de Direito do Trabalho garantido a partir do artigo 9º do te xto 
constitucional, que dá aos trabalhadores o direito de exercê - lo. Em 1989, a Lei 7.783 

regulamentou o exercício desse direito.  
 
Pela lei, o direito de deflagração de toda paralisação é dado exclusivamente a partir 

da vontade dos trabalhadores. Um requi sito essencial, presente no artigo 4º, é o de 
que a greve seja precedida de assembleia organizada por sindicatos de categorias 

profissionais com o objetivo de decidir pela paralisação.  
 
Caso essa seja a decisão, a entidade sindical deve comunicar a entida de sindical 

patronal ou os empregadores sobre a paralisação com 48 horas de antecedência ï ou 
72 horas, no caso de serviços essenciais que afetam a coletividade, como hospitais, 

limpeza pública e transporte coletivo.  
 
As centrais sindicais são entes jurídi cos criados pela Lei 11.648, de 2008, e têm como 

funções básicas coordenar a representação dos trabalhadores por meio das 
organizações sindicais a elas filiadas (entenda -se aí os sindicatos, federações e 

confederações) e participar de negociações em fóruns , colegiados de órgãos públicos 
e espaços de diálogo social em que se discutam assuntos de interesse geral dos 
trabalhadores.  

 
Nas letras estritas da lei, as centrais sindicais não detêm capacidade jurídica de propor 

paralisação dos trabalhadores. Essa com petência é dos trabalhadores, exercida após 
assembleia convocada pelos sindicatos que os representam e dentro de sua jurisdição 
de atuação.  

 
Ora, se os atos normativos estabelecem requisitos, em não sendo cumpridos, a greve 

é ilegal e assim a Justiça do T rabalho vem entendendo em suas decisões. Ou seja, a 
deflagração da greve não pode ser gerada de ato sem amparo legal nem tampouco 
prejudicar o empregador e a sociedade.  

 
Añgreve geral contra a reforma da Previd°nciaò vem sendo convocada por quem n«o 

tem aptidão jurídica para tal  
 

No caso da deflagra­«o da ñgreve geral contra a reforma da Previd°nciaò que as 
centrais sindicais estão convocando por redes sociais, sob qualqu er hipótese se pode 
enquadrá - la como um ato legal. Ela vem sendo convocada por quem não tem aptidão 

jurídica para tal e sem a necessária manifestação de vontade e consentimento dos 
trabalhadores, em assembleia.  

 
O ato para o qual os trabalhadores estão sen do chamados, além de afrontar a Lei de 
Greve, deve ser tratado como mera paralisação de dia de trabalho e como tal deve ser 

visto no âmbito do Direito do Trabalho. Da forma como se apresenta, ele gera, como 
consequência, a autorização aos empregadores de d escontarem o dia não trabalhado 

e mais os valores correspondentes ao descanso remunerado da semana da falta. Isso 
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quer dizer que, aderindo à paralisação, o trabalhador terá dois dias sem salário no 
mês de fevereiro, de acordo com a Lei 605/49.  
 

Mas não é s ó. A Lei de Greve veda a possibilidade de dispensa em caso de greve legal. 
Entretanto, no caso da greve geral proposta, ante a ilegalidade convocatória, nada 

obsta ao empregador dispensar o empregado faltoso que lhe gerou prejuízo naquele 
dia.  

 
Este tipo d e paralisação tem conotação eminentemente política, não tendo o fito de 
manifestação contra ato do empregador em prejuízo ao empregado, como seria o caso 

de greve por atrasos de salários ou falta de pagamentos de horas extras, ou pelo 
descumprimento de nor ma coletiva vigente e de interesse da categoria. Esta seria uma 

greve legal, cumpridos os requisitos.  
 
Não se trata, aqui, de fazer juízo de valor sobre a manifestação ou a reforma da 

Previdência, mas de oferecer uma análise jurídica para noticiar ao traba lhador sobre 
os riscos que pode ter, posto que a forma de convocação lhe trará, no mínimo, prejuízo 

financeiro.  
 
Mas há mais reflexos que não se pode encobrir, posto que paralisações dessa natureza 

e na forma como são iniciadas normalmente não terminam bem . O que se tem visto é 
que a paralisação que seria pacífica gera danos sociais, prejuízos ao erário e ao 

empreendedor privado, ante a selvageria urbana que acaba se impondo para 
ñdemonstrar descontentamentoò. 
 

A greve geral, como proposta, fere o acesso ao  transporte coletivo, ao atendimento 
de saúde pública e às escolas, além de impedir aquele que quer ir trabalhar de fazê -

lo, pois fica desprovido dos meios mais básicos de transporte público. A greve geral 
tolhe o direito mais básico do cidadão, que é o de  ir e vir ï ou seja, promove dano 
coletivo.  

 
Enfim, ñgreve geralò n«o ® greve, posto que esta ® um direito do trabalhador a lutar 

por estar acometido de afronta a direitos seus praticada pelo seu empregador. A greve 
geral é uma manifestação de caráter cole tivo, mas sem aparato legal, podendo gerar 
danos ao trabalhador que, ingênuo ou desatento, se vê envolvido pela sedução de 

resolver algo que talvez nem lhe cause males.  
 

Por certo, as centrais sindicais, dentro das funções que a lei lhes confere, deveriam 
sentar -se de forma adequada com os representantes do Estado e dialogar, apresentar 
propostas legítimas de atendimento dos interesses do trabalhador. Paralisar regiões 

do país por um dia nada resolve, pois não mostra força, nem tampouco inteligência.  
 

( Robe rto André Oresten , advogado trabalhista e advogado do Estado do Paraná, é 
professor de Direito do Trabalho da PUCPR ) . 

 

Gover nadores negociaram PEC suplementar à reforma da Previdência  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Proposta incluía fundo previdenciário para Estados equilibrarem suas contas  

 
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM -RJ), vinha repetindo que o sucesso da 
votação da reforma  da Previdência estava condicionado à participação de 

governadores e prefeitos no convencimento de suas bancadas no Congres so. Não era 
apenas discurso. Existia uma articulação mais ampla, segundo a Folha  apurou.  

 
Em troca de apoio à aprovação da reforma, Maia se comprometeu a pôr em votação, 
na sequência, uma PEC suplementar para ajudar a reestruturar e sanear as 

previdências públicas dos Estados.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/governadores-negociaram-pec-suplementar-a-reforma-da-previdencia.shtml
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Desde novembro, um pequeno grupo de técnicos e de representantes dos Estados se 
dedicou a redigir a proposta. Na última reunião de avaliação estavam presentes 17 
governadores ð3 de Estados governados pelo PT. O texto final seria apres entado nesta 

segunda - feira (19).  
 

FUNDO  
O destaque na PEC suplementar é a criação de um fundo de Previdência dos Estados. 

Esse fundo funcionaria no mesmo modelo adotado pelos grandes fundos de pensão de 
estatais, como o da Previ, dos funcionários do BB.  
 

Em linhas gerais, o fundo passaria a operar tudo o que fosse relativo à --  Previdência 
arrecadações e despesas.  

 
Na contabilidade pública atual, receitas e despesas administrativas se misturam. Nas 
receitas estão a arrecadação de tributos e a contribuição p revidenciária; nas despesas, 

todos os gastos com pessoal da ativa, aposentados e pensionistas.  
 

Em muitos Estados, apenas com uma pesquisa mais detalhada é possível separar 
funcionários da ativa e inativos para identificar o peso de cada um na folha de 
pag amento. Como a criação do fundo, todas as contribuições e todos os gastos 

previdenciários seriam isolados das contas públicas. Ou seja, o fundo seria paraestatal.  
Como ocorre com fundos de pensão estatais, ele também poderia fazer investimentos 

adicionais e receber outros bens, como imóveis.  
 
Essa segregação da Previdência teria dois efeitos. De um lado, as contas dos Estados 

ficariam mais leves. De outro, seria possível dimensionar o exato tamanho do buraco 
financeiro nas previdências estaduais e buscar al ternativas para cobri - lo.  

 
Procurado pela reportagem, Maia confirmou as tratativas pela PEC suplementar dentro 
do esforço de aprovação da reforma da Previdência, mas se mostrou desanimado com 

o avanço da medida após o anúncio da intervenção  na segurança do Rio.  
 

"Acho que a intervenção desmobilizou os governadores", se limitou a dizer Maia no 
sábado (17), questionado  sobre os entendimentos com os governadores acerca da PEC 
suplementar.  

 
Um dos governadores que participaram das reuniões, Wellington Dias (PT -PI) disse 

que o encontro marcado para esta semana para discutir o tema foi adiado e defendeu 
o instrumento: "Noss a proposta é organizar um fundo nacional para equilíbrio da 
Previdência dos Estados".  

 
Segundo o petista, o fundo seria formado com bens imóveis e créditos com a União e 

representaria uma garantia para que Estados obtivessem receita extra no mercado 
como f orma de equilibrar as contas previdenciárias.  

 
"O Piauí tem um deficit atuarial de R$ 18 bilhões. Pagamos no ano passado R$ 1 bilhão. 
Medidas foram adotadas, mas até alcançar o equilíbrio são R$ 18 bilhões. Com esse 

fundo, o objetivo é encontrar uma fonte separada."  
 

Segundo Dias, a proposta dos governadores se inspirou num projeto apresentado pelo 
especialista em finanças públicas Raul Velloso e que chegou a ser levado ao governo 
federal há mais de um ano.  

 
Procurado, Velloso disse que não participou da r edação do documento dos 

governadores, mas confirmou que tem defendido pessoalmente a criação do fundo de 
previdência.  
 

 

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/02/com-apoio-de-governador-temer-desembarca-no-rio-para-iniciar-intervencao.shtml


O toma lá dá cá pela refo rma da Previdência   

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Revisão entra na reta final sem garantia de que será votada em 2018  
Brasília  

A intervenção federal na Segurança Pública do Rio de Janeiro levantou uma polêmica 
jurídica: como aprovar a reforma da Previdência, uma PEC, proposta de emenda 

constitucional, se durante uma intervenção é proibido mudar a Constituição?  
 
Sofrer revezes tem  sido a rotina da reforma da Previdência desde o lançamento.  

 
Antes mesmo de assumir interinamente a Presidência, Michel Temer já relatava a 

aliados, em abril de 2016, a intenção de promover a reforma. O emedebista assumiu 
o comando do Palácio do Planalto ðinicialmente de maneira provisória ð em 12 de 
maio, mas somente em 5 de dezembro de 2016 conseguiu encaminhar ao Congresso 

a primeira versão das novas regras previdenciárias.  
 

A partir daí a reforma foi alvo da oposição, do lobby de diversas categorias e a té 
mesmo da base aliada, que resiste em apoiar a proposta polêmica diante do desgaste 
às vésperas das eleições. O projeto foi alterado inúmeras vezes em troca de apoio 

parlamentar, que, ainda agora, mais de um ano depois, demonstra ser insuficiente.  
 

A pri ncipal oposição ao texto vem dos funcionários públicos, de acordo com os 
defensores da reforma. O relator da proposta, deputado Arthur Maia (PPS -BA), disse 
à Folha  que os servidores do Judiciário e o Ministério Público foram os mais ativos na 

pressão. Maia  tem criticado o lobby dos servidores e declarou que estão destruindo o 
país. "A negociação com algumas categorias é um saco sem fundo: quanto mais você 

dá, mais eles querem", disse.  
 
A proposta, que inicialmente oferecia a economia de R$ 800 bilhões em de z anos, foi 

tão desidratada que caiu praticamente à metade. Seus defensores, porém, 
argumentam que ainda assim é preciso aprovar o que está aí para iniciar o processo 

de revisão da lei previdenciária, pois revisões do tipo foram feitas em capítulos em 
vári os países e não será diferente no Brasil.  
 

 

 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/o-toma-la-da-ca-pela-reforma-da-previdencia.shtml


Bancários fazem paralisação contra a reforma da Previdência  

19/02/2018 ï Fonte:  Folha de S. Paulo  
 

Sindicato  manteve  greve mesmo após o tema sair da pauta  

 
 
Centrais sindicais e movimentos sociais se reúnem em Porto Alegre (RS) para discutir 

greve -  Eduardo Teixeira/Raw Image   
 
O sindicato dos bancários de São Paulo e Osasco mantev e para esta segunda - feira 

(19)  a paralisação de um dia contra a reforma da Previdência, mesmo após o tema 
sair da pauta da Câmara dos Deputados para dar lugar à intervenção no Rio.  

 
Segundo o sindicato, o protesto pode fechar agências na capital e Grande S P. 
 

A paralisação dos bancários pode atingir agências de bancos públicos e privados nos 
seguintes municípios: São Paulo, Barueri, Carapicuíba, Caucaia do Alto, Cotia, Embu 

das Artes, Embu -Guaçu, Itapecerica da Serra, Itapevi, Jandira, Juquitiba, Osasco, 
Pirapora do Bom Jesus, São Lourenço da Serra, Santana do Parnaíba, Taboão da Serra 
e Vargem Grande Paulista.  

 
A Febraban (Federação Nacional dos Bancos) orienta clientes de agências afetadas 

pela greve a utilizarem meios eletrônicos para pagar contas. As cen trais sindicais farão 
manifestação às 16h na avenida  Paulista.  
 

Segundo o sindicato, 88% dos bancários votaram pela greve durante assembleias 
realizadas entre os dias 8 e 15 de fevereiro.  

 
O governo queria que a votação da reforma fosse pautada na Câmara d os Deputados 

no dia 19,  mas a Constituição não pode ser alterada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de sítio.  
 

A intervenção no Rio deve ser votada pelo Congresso na segunda ou na terça - feira 
(20), segundo projeções do presidente da  Câmara, Rodrigo Maia (DEM -RJ).  

 

Bom senso é o que se espera do Congresso neste ano  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Após longa  ne gociação, Congresso precisa aprovar reforma da previdência    

 

 
Carteira de trabalho e previdência social -  Gabriel Cabral/Folhapress   
 

Há pouco mais de um ano o governo Michel Temer apresentou à nação uma proposta 
de reforma da Previdência . Não era nenhuma "novidade". Afinal, o presidente Lula, 

em 2007, instaurou o Fórum da Previdência para, via "consenso", reformar o sistema 
previdenciário brasileiro. Tratava -se de uma estratégia para mobil izar pessoas e 
grupos e nada fazer.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/bancarios-fazem-paralisacao-contra-a-reforma-da-previdencia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/bom-senso-e-o-que-se-espera-do-congresso-neste-ano.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/previdencia/


Oito anos depois, após repetir que a Previdência não era problema e boicotar um 
sensato ex -ministro que chamara a Previdência de "abacaxi", a presidente Dilma 
reconheceu que a Previdência precisava de reforma.  

 
Precioso tempo perdido. E por que digo isso? Porque há vozes descontentes que 

insistem em afirmar que a reforma está sendo feita de forma açodada. Será? Mais de 
uma década de discussão, de produção acadêmica profícua e de análises aprofundadas 

e gabaritadas é pouco  tempo?  
 
Balela. Vozes mentirosas daqueles que se beneficiam das atuais regras previdenciárias 

ou daqueles que imaginam lucrar eleitoralmente, negando aquilo que, quando no 
poder, admitiram ser um grave problema. E mais que um problema: um poderoso 

mecanis mo de transferência de renda de pobres para ricos.  
 
E o que propunha, em linhas gerais, a proposta original? O óbvio.  

1) Estabelecia uma idade mínima de aposentadoria para todos os brasileiros;  
2) Estabelecia tempo mínimo de contribuição de 25 anos para ob ter a aposentadoria;  

3) Para aplicação dessas regras, dividiu - se o conjunto de trabalhadores em dois 
grupos: homens com menos de 50 anos e mulheres com menos de 45 anos estariam 
sujeitos às novas regras; os mais velhos, de ambos os sexos, teriam uma regra de 

transição;  
4) A regra de transição determinava um "pedágio" de 50% sobre o tempo que ainda 

faltasse para a aposentadoria nas regras atuais;  
5) Desindexava as pensões e os benefícios assistenciais definidos pela Loas (Lei 
Orgânica de Assistência Social) do salário mínimo e elevava a idade de elegibilidade 

dos atuais 65 anos para 67 anos;  
 

Havia ainda a vedação de acumulação de aposentadoria e pensão, a exigência de 
contribuição para o trabalhador rural (com alíquotas favorecidas), eliminação de 
diferenças  e privilégios de servidores públicos.  

 
Na Câmara, a relatoria da matéria foi para o deputado Arthur Maia. Após longo 

processo de negociação, ele preparou um texto que preservou o "espírito" da reforma.  
Tudo estava pronto, o texto seria aprovado e a histór ia seria outra. Sobreveio, então, 
a denúncia contra o presidente Temer, seguida de outra denúncia. A proposta da 

reforma sofreu nova desidratação e virou o ano à espera do fim do recesso 
parlamentar.  

 
Na semana passada, ocorreu mais um percalço: a intervenção federal no Rio de Janeiro  
-o que inviabiliza alterações na Constituição para mudar as regras previdenciárias. 

Mas, ainda assim, o governo se mostra disposto a encontrar uma solução legal para a 
votação do projeto.  

 
A bola está com o Congresso. Cabe aos parlamentares darem uma demonstração de 

maturidade e de responsabilidade, aprovando uma reforma longamente negociada.  
 

O que acontece se a Reforma da Previdência não passar?  

19/02/2018 ï Fonte: G1  
 

Derrota do governo não chega a ter impacto negativo importante nos 
mercados, que há algum tempo já 'precificam' esse desfecho, mas deve 
dificultar cumprimento do teto de gastos e pode levar a congelamento de 

salários de servidores e suspensão de concursos já em 2019.  
 

Às vésperas da data limite para a votação da Reforma d a Previdência -  antes do início 

do calendário eleitoral -  e diante da dificuldade do governo de articular apoio da base 
aliada no Congresso, a chance de aprovação neste ano da proposta de mudança no 
sistema de aposentadorias é cada vez mais remota.  

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/02/governo-decide-fazer-intervencao-na-seguranca-publica-do-rio.shtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/o-que-acontece-se-a-reforma-da-previdencia-nao-passar.ghtml


Parte dos economistas avalia o desfecho como mais uma "herança maldita" que a atual 
gestão deixará para o próximo presidente.  
 

A reforma praticamente não teria impacto fiscal positivo no curto prazo -  ou seja, ela 
não faria muita diferença, em um primeiro momen to, para aliviar o rombo 

orçamentário - , mas seria um sinal importante de reversão na trajetória de 
desequilíbrio que as contas públicas vêm mostrando desde 2014, diz Zeina Latif, 

economista -chefe da XP Investimentos.  
 
Outros especialistas afirmam, contud o, que o aparente descontrole das finanças 

públicas é, na verdade, um desdobramento da recessão -  que teria feito a arrecadação 
de impostos despencar nos últimos anos, junto com o nível de atividade.  

 
"O problema é a queda da receita, não o aumento da des pesa", diz Amir Khair, 
consultor na área fiscal e contrário a uma Reforma da Previdência neste momento. 

Para ele, a recuperação da economia neste e nos próximos anos vai reequilibrar a 
contabilidade do governo e permitir que o Estado financie a seguridade social.  

 
Independentemente do diagnóstico, sem mudança no regime do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e nas aposentadorias de servidores, que respondem por quase 

45% das despesas da União, o governo terá dificuldade para cumprir o teto de gastos.   
Aprovada em dezembro de 2016, a emenda do teto mudou a Constituição e criou uma 

amarra para as despesas, que só podem crescer o equivalente à variação da inflação 
pelo menos pelos próximos 20 anos.  
 

Em 2018, por exemplo, elas só podem chegar a R$ 1,348 trilhão: o total do ano 
passado, mais a inflação acumulada nos 12 meses de julho de 2016 a junho de 2017. 

Isso quer dizer que, ainda que entre mais dinheiro em caixa que o previsto, ele não 
pode ser gasto acima daquele limite.  
 

Encontro marcado  
Diante da elevação contínua dos gastos públicos, o Instituto Fiscal Independente (IFI) 

calcula que o teto estouraria já em 2019 ou 2020. "A gente tem uma data marcada 
para ter essa discussão (da Previdência)", conclui Gabriel Leal de Barros, economista 
da instituiçã o, ligada ao Senado.  

 
A grande maioria das despesas obrigatórias da União são corrigidas anualmente -  elas 

crescem no ritmo do aumento da inflação ou, no caso dos salários de servidores, por 
exemplo, quando são negociados reajustes.  
 

A "data marcada" a q ue o economista do IFI se refere é o momento em que o teto for 
descumprido e que forem acionados os "gatilhos" previstos na lei, que praticamente 

congelam a estrutura da máquina pública: fica suspensa a concessão de qualquer 
reajuste a servidores, novas co ntratações, criação de cargos, realização de concurso 

público, majoração de benefícios e auxílios.  
 
"Os gatilhos são eficazes (para estancar o avanço da despesa), mas podem gerar 

instabilidade política", avalia Vilma da Conceição Pinto, pesquisadora do In stituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre -FGV).  

 
Mas o impasse com o teto de gastos vai além da Previdência, ressaltam os 
economistas.  

 
"Mesmo com a versão mais dura (da reforma), ainda seria difícil de cumprir", diz 

Barros, já que o impacto positivo de uma eventual mudança seria gradativo.  
 
Em algum momento, o governo vai precisar revisar as demais rubricas, como salários, 

subsídios e outros benefícios, acrescenta Pinto. "Essa pode ser uma oportunidade para 



se avaliar melhor o cust o-benefício das políticas, para decidir o que vale ou não a pena 
manter", diz a economista do Ibre.  
 

Como o pagamento de aposentadorias e pensões é a principal despesa do governo, 
entretanto, chegando a quase metade do total, sua reestruturação é incontor nável, 

avalia Barros.  
 

"Se ela não for feita, as despesas obrigatórias vão empurrar todas as outras", afirma, 
referindo -se aos chamados gastos discricionários, que são aqueles que o governo tem 
liberdade para cortar ou alocar onde quiser.  

 
Atualmente, ce rca de 10% dos gastos entram nessa categoria -  que inclui, por 

exemplo, os investimentos. O restante , são gastos "com carimbo", para onde o 
dinheiro da arrecadação tem destino certo.  
 

A atual proposta de mudança no regime previdenciário prevê estabelecer uma idade 
mínima para se aposentar (65 anos para homens e 62 para mulheres) e um tempo 

mínimo de contribuição para ter direito ao benefício (15 anos para trabalhadores da 
iniciativa e 25 para os funcionários públicos).  
 

Além disso, quem se aposentasse com  esse tempo mínimo receberia 60% da média 
salarial -  70% no caso dos servidores. O teto seria alcançado apenas caso se chegasse 

aos 40 anos de contribuição.  
 
O refresco de 2018  

Neste ano, além da folga maior do teto, o governo terá ajuda de dois fatores: a 
devolução de cerca de R$ 130 bilhões do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social) ao Tesouro -  que vai reduzir a dívida bruta, em trajetória 
crescente desde 2014 -  e a perspectiva de crescimento da arrecadação, beneficiada 
pela retomad a cíclica da economia.  

 
O aumento das receitas com impostos, para o economista Amir Khair, vai colocar as 

finanças públicas de volta ao eixo se acompanhada de políticas de estímulo ao 
crescimento econômico e de redução estrutural dos juros -  já que o país  paga o 
equivalente a 5% ou 6% do PIB em juros por ano, R$ 400 bilhões só em 2017.  

 
A Reforma da Previdência, para ele, não é necessária, ainda que o sistema não se 

financie apenas com receitas próprias. Em sua avaliação, em um país como o Brasil, 
em que a informalidade é alta e "muita gente é posta para fora do mercado de trabalho 
precocemente", a Previdência é "o grande programa de proteção social".  

 
Em 2017, as despesas do INSS superaram as receitas em R$ 182,5 bilhões. No regime 

dos servidores da Uniã o, o deficit foi de R$ 86,4 bilhões.  
 

As aposentadorias e pensões, ele afirma, são parte da seguridade social -  que, pela 
Constituição, são parcialmente financiadas pelo Estado. "A Previdência tem deficit sim, 
mas a crítica (daqueles que negam que ela sej a deficitária) em parte tem razão porque 

a gestão é muito ruim", completa.  
 

Benefício da dúvida  
Se Temer ainda tenta se articular no Congresso e conta os votos na esperança de 
pautar a reforma na Câmara, o mercado já há algum tempo não acredita que ela se rá 

votada neste ano.  
 

Para Latif, da XP Investimentos, esse é o cenário que está "precificado" -  ou seja, a 
provável derrota do governo não mexeria de forma significativa com o dólar e com a 
trajetória do chamado risco país.  

 



"Os mercados estão dando o b enefício da dúvida porque acreditam que o próximo 
governo vai dar sequência às reformas", comenta.  
 

O rebaixamento da nota de crédito do Brasil pela agência Standard & Poor's em 11 de 
janeiro, para Monica Baumgarten de Bolle, professora da Peterson Instit ute for 

International Economics, também já tinha isso na conta.  
 

"A S&P se adiantou, as outras agências estão atrasadas, só esperando bater o martelo 
da Previdência", avalia. "A reforma já tinha sido completamente diluída, não ia resolver 
nada. Melhor que  seja toda ela feita de uma vez."  

 
'Herança maldita'  

Ainda que o próximo presidente levante a bandeira da Previdência, contudo, passar 
uma reforma mais para frente tampouco será fácil.  
 

De um lado, pondera De Bolle, o governo vai assumir diante de um Con gresso bastante 
fragmentado -  tendência que vem se intensificando nos últimos 20 anos - , pouco 

disposto a aprovar reformas e ajustes.  
 
"Além disso, vai entrar com uma herança maldita do lado fiscal, já que o governo 

passou o teto e gastou os tubos para se  salvar na Câmara das denúncias. É um nó 
górdio total."  

 
O grau de exigência do mercado no início do próximo governo também será maior, 
acrescenta Latif, e ele deve ser menos condescendente do que tem sido com Temer. 

"Não vai ter lua de mel", ela diz.  
 

Nível de emprego na indústria cai 0,04% em janeiro ante dezembro, diz Fiesp  

19/02/2018 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O nível de emprego na indústria paulista ficou praticamente estável ao registrar um 
recuo de 0,04% em janeiro ante dezembro, na série com ajuste sazonal. O dado foi 

divulgado nesta segunda - feira, 19, pelo Departamento de Pesquisas e Estudos 
Econômicos (Depecon) da Fe deração e do Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp e Ciesp). No mês, a geração de vagas ficou positiva em 10,5 mil postos 

de trabalho.  
 

Apesar de exibir uma variação porcentual negativa na série com ajuste sazonal, o 
resultado em janeiro foi  destacado pela Fiesp como o melhor para meses de janeiro 
desde 2012. Segundo o Depecon, a média de contratações no primeiro mês do ano no 

período entre 2005 e 2017 foi de 2.800 postos abertos.  
 

Na avaliação sem ajuste sazonal, foi apurado um avanço em ja neiro de 0,50% em 
relação a dezembro. Já em relação a janeiro do ano passado, a Fiesp evidenciou uma 

queda de 1,44% por conta da destruição de 31 mil postos de trabalho.  
 
Ainda que a comparação com janeiro de 2017 exiba um resultado absoluto negativo, 

a d ireção da Fiesp sustenta que a pesquisa mostra a retomada da indústria paulista.  
 

ñO desempenho de janeiro demonstra a consist°ncia do processo de crescimento da 
economiaò, afirma o segundo vice-presidente da Fiesp, José Ricardo Roriz Coelho, em 
nota à im prensa. ñO emprego no setor manufatureiro tem mostrado resultados acima 

da média de forma consistente, seguindo o aumento de produção registrado pela 
ind¼stria paulista no ano de 2017, que foi de 3,4%ò, escreve Coelho.  

 
Setores   
Mais da metade dos 22 seto res acompanhados pelo indicador da Fiesp apresentou 

desempenho positivo. Entre os 16 setores que registraram aumento no número de 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/nivel-de-emprego-na-industria-cai-004-em-janeiro-ante-dezembro-diz-fiesp/


postos de trabalho, a Fiesp destacou os ramos de veículos automotores, reboques e 
carrocerias (mais 2.939 postos), confecção d e artigos do vestuário e acessórios 
(2.123) e produtos de minerais não metálicos (1.426).  

 
Os piores resultados foram dos setores industriais de produtos químicos (694 

demissões), produtos de madeira ( -273) e impressão e reprodução de gravações ( -
155).  

 
Na análise por grandes regiões, a Fiesp verificou crescimento no número de vagas na 
região de São João da Boa Vista (+3,01%), na de Mogi das Cruzes (+2,42%) e 

Araraquara (+2,07%).  
 

Já as regiões que tiveram redução no número de postos de trabalho, a feder ação 
destacou o desempenho nas regiões de Jaú ( -1,70%), Jacareí ( -1,34%) e Limeira ( -
0,90%).  

 

Comércio e Serviços fecham 2017 com cresciment o no Paraná  

19/02/2018 ï Fonte: Bem Paraná  
 
 

 
Comércio da rua São José dos Pinhais, no Sitio Cercado, em Curitiba (foto: Arnaldo 

Alves / ANPr)  
 
Depois de recuarem nos últimos dois anos com a crise econômica, as vendas do 

comércio e do setor de serviços  fecharam 2017 em alta no Paraná. Dados divulgados 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) mostram que o comércio 

teve crescimento de 4% em relação a 2016 e os serviços avançaram 5% na mesma 
base de comparação no Estado. Foi o segundo m aior aumento na área de serviços 

entre as unidades da federação, atrás apenas de Mato Grosso (15,8%).  
 
Em ambos os setores, o Paraná teve desempenho acima da média brasileira. No país, 

os serviços ainda patinaram em 2017, com queda de 2,8%. Já no caso do c omércio, 
o Paraná cresceu o dobro do Brasil (2%).  

 
Setores que sentiram a queda no poder de compra da população e o aumento do 
desemprego, o comércio e o serviço não tinham desempenho positivo desde 2014. 

Naquele ano, o comércio cresceu 2,4% e os serviços,  2,5% no Estado.  
 

Para Julio Suzuki Júnior, diretor -presidente do Ipardes (Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico Social), o desempenho do Paraná se deve ao aumento 
da produção das empresas, a retomada da geração de emprego e aumento da renda.  

 
ñO que se observa ® um crescimento tanto do emprego formal quanto do n¼mero de 

trabalhadores por conta própria, o que gera renda para o consumo das famílias. As 
empresas, por sua vez, estão produzindo mais, o que demanda serviços como 
transporte para a mo vimentação de mercadorias e aumenta venda do comércio de 

combust²veisò, exemplifica. 
 

IMPORTÂNCIA  

http://www.bemparana.com.br/noticia/553980/comercio-e-servicos-fecham-2017-com-crescimento-no-parana


O setor terciário ï que engloba além do comércio e serviços, a administração pública 
e a atividade de intermediação financeira ï representa cerca de 65% da ec onomia do 
Estado. ñPor isso a retomada do com®rcio e dos servi­os ® vital para que a economia 

do Estado cres­aò, diz. 
 

No acumulado do ano, os serviços prestados às famílias ï que incluem alojamento, 
restaurantes e hotéis -  tiveram a maior alta, com 17,9%.  Em segundo lugar vieram 

os serviços de transportes, serviços auxiliares dos transportes e correios, com 
aumento de 14,9% nas vendas. Serviços profissionais, administrativos e 
complementares ï como contadores, advogados e arquitetos, dentre outros -  tivera m 

avanço de 4,6%. As atividades prestadoras de informação e comunicação, por sua 
vez, tiveram queda de 5,6%.  

 
No comércio, as maiores altas foram nas vendas de combustíveis e lubrificantes; 
esquipamentos e materiais para escritório, informática e comunicaç ão, ambos com 

17,5% de aumento nas vendas em relação a 2016. Outro setor que teve bom 
desempenho foi o de hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas 

e fumo, com crescimento de 3,3%.  
 

Para crescer, empresários dão espaço e voz a seus clientes  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Marcas abrem canais de diálogo com consumidor em redes sociais  
Meu pedido vai ser ent regue no prazo? Será que a foto do site condiz com o produto? 
Essas dúvidas, que envolvem toda compra on - line, são maiores ainda quando a loja 

virtual é nova. Mas nada que uma boa estratégia de marketing não resolva.  
 

"Há uma série de ferramentas pagas e g ratuitas, mas o marketing digital requer 
planejamento", diz a publicitária Gabriela Freitas, diretora da agência Proxy Media.  
 

O primeiro passo é compreender o papel que o produto vai desempenhar na vida do 
consumidor e saber vender a ideia de forma objeti va.  

 

 
 
Gabriela Freitas, 38, fundadora da agência Proxy Media -  Avener Prado/Folhapress   

Em uma loja física, essa fase acontece no momento em que vendedores dialogam com 
a clientela. Na loja on - line é preciso criar canais para transmitir a mensagem.  

  
"As  redes sociais permitem que a marca se relacione com o cliente, mas não basta 
falar. É preciso ouvir e oferecer uma proposta de valor bem construída", diz Freitas.  

 
Mirar em públicos genéricos, disparando posts e e -mails em todas as direções, não 

funciona.  "A comunicação deve ser segmentada desde o início", afirma.  
 

As gaúchas Laís Ribeiro, Janaína Pasin e Natália Pegoraro, todas com 30 anos, não 
dispensaram nenhum canal de comunicação quando lançaram o e -commerce O Amor 
é Simples, em 2014.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/para-crescer-empresarios-dao-espaco-e-voz-a-seus-clientes.shtml


A proposta da lo ja on - line é vender vestidos de noiva de baixo custo por mês, elas 
entregam de 40 a 50 unidades, com preços que variam de R$ 400 a R$ 1.700. O trio 
sabia que lidaria com um público exigente e ansioso.  

 
"Percebemos que teríamos que mostrar os rostos para cr iar vínculos com as clientes. 

Elas precisam conversar e saber nossos nomes para confiar em nós", diz Ribeiro.  
 

 
 
Laís Ribeiro (dir.), fundadora da O Amor é Simples, ao lado das sócias Natália Pegoraro 

(esq.) e Janaína Pasin -  Divulgação   
 

Além de fazer tr ansmissões ao vivo no Instagram, elas estão a postos no WhatsApp.  
"O site permite que tudo seja feito on - line, mas não adianta. Há clientes que começam 
a tirar dúvidas por meio de mensagens de celular e chegam a fechar o negócio assim", 

afirma ela.  
 

Outra estratégia certeira para aproximar marca e cliente é criar canais de comunicação 
de mão dupla.  
 

Fundada em 2006 como loja 100% digital, a catarinense Meu Móvel de Madeira 
mantém em seu site a seção  "Espie a MMM na Casa dos Clientes"  -- quem compra 

móvel ou acessório pode fotografá - lo e publicar a imagem.  
 
Comentários positivos relacionados aos produtos e ao atendimento, enviados pelos 

consumidores, também são compartilhados.  
 

O fundador da MMM, Ronald Heinrichs, 42, mantém uma equipe de 50 pessoas 
envolvidas  no e -commerce. A linha de produtos é extensa são 2.000 itens, com preços 

entre R$ 14,40 e R$ 6.234,72.  
 
Apesar da complexidade da operação, o empresário prefere cuidar do marketing digital 

dentro de casa.  
 

"Tudo é feito internamente. Doze funcionários se dedicam diariamente a criar laços 
com os clientes. O meio mais eficaz de demonstrar confiabilidade é o retorno que os 
clientes registram nas redes sociais. Atingimos índice de satisfação de 89%", diz.  

 
Por mais cuidado que dispense aos canais digitais, Hei nrichs concluiu recentemente 

que não deveria abrir mão do contato pessoal.  
 
Em maio de 2017, inaugurou a Casa MMM, em Curitiba. Montado como uma casa de 

verdade, o espaço de 360 metros quadrados permite que móveis da marca sejam 
tocados quem gostar pode co mprar o produto na hora.  

 
Estabelecer o vínculo com o público dá trabalho, mas é um caminho inevitável, diz a 
publicitária Gabriela Freitas. "Estudos mostram que metade dos consumidores on - line 

toma a decisão com base em recomendações. A média é de 39 busc as no Google antes 
de fechar o negócio."  

 



Oferecer garantias ao comprador também é importante, a começar pelos selos de 
segurança. Quando um e -commerce exibe certificações que atestam que o site é 
seguro, a marca mostra que é confiável, diz Freitas.  

 
Edgar d Neto, 35, consultor do Sebrae -SP, considera fundamental que o e -commerce 

permita a realização de toda a operação financeira no próprio site. "Quando a loja on -
line exige mudança de página para concluir a compra, 60% dos consumidores 

abandonam o carrinho" , afirma.   
 
PORTAIS  

As lojas virtuais ao estilo catálogo, com centenas de produtos lado a lado, estão 
condenadas. A ordem agora é atrair a atenção do consumidor com conteúdo.  

 
"Há inúmeros formatos possíveis. A marca pode usar as redes sociais para postar uma 
dica ou reportagem e finalizar o texto remetendo o cliente para a loja virtual. Ou pode 

criar um espaço para conteúdo dentro do próprio e -commerce, diz Edgard Neto", 
consultor do Sebrae.  

 
A loja O Amor é Simples optou por ter o próprio blog, o Casando sem Grana. Ele já 
existia e foi adquirido em 2016, quando a start -up recebeu investimento de R$ 80 mil 

da aceleradora Ventiur.  
 

Nele, anúncios do e -commerce e promoções aparecem lado a lado com histórias e 
fotos de casamentos enviadas pelas consumidoras.  
 

 
O fundador da empresa Meu Móvel de Madeira, Ronald Heinrichs, 42 -  Divulgação   

"Foi nossa grande sacada", conta Laís Ribeiro. "O blog já tinha conteúdo alinhado com 
nossa proposta, recebia 500 mil visitas mensais e virou um excelente canal de 

relacioname nto."  
 
A Meu Móvel de Madeira também mantém um blog, o Minha Casa Minha Cara, com 

posts sobre decoração, arquitetura e culinária.  
 

A estrela do blog é a personal organizer Micaela Góes, apresentadora do programa 
"Santa Ajuda", exibido pelo canal pago GNT. Além de assinar uma linha de móveis da 
marca, Micaela responde pelos posts sobre organização doméstica e é sócia do 

showroom Casa Viva, no Rio de Janeiro, onde são realizados cursos e workshops.  
 

"Tem sido uma parceria interessante para a marca, pois a Mic aela Góes fala 
diretamente ao nosso público", diz Ronald Heinrichs, da Meu Móvel de Madeira.   
 



VITRINE VIRTUAL  
O que o empresário deve fazer para que o consumidor volte sempre ao site  
Contato  

Ofereça canais de diálogo de fácil acesso, como chat, e que real mente garantam 
respostas rápidas  

Pagamento  
Disponibilize um canal de pagamento no próprio site  

Garantia  
Exiba selos de segurança na rede  
Reserva  

Faça a integração automática dos estoques das lojas físicas e on - line ðconsumidores 
que compram no e -commerce e  não recebem porque o produto está em falta 

raramente voltam  
Disponibilidade  
Sempre ofereça grades completas de numeração e tamanho  

Entrega  
Diversifique os canais de distribuição, incluindo diferentes empresas de entregas e 

logística  
Imagem  
Capriche nas fo tos. Elas devem valorizar os produtos sem deixar de ser realistas  

 

Seguro ainda é luxo para empreendedor  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 
Apena s 30% dos micro e pequenos negócios no país têm  cobertura 

patrimonial  
 

Caso a regra fosse seguida à risca, empreendedores precisariam contratar seguro para 

abrir suas empresas. A exigência está prevista em lei, que foi promulgada há 52 anos. 
Contudo, apen as 30% dos cerca de 10 milhões de pequenos negócios do país têm 
algum tipo de cobertura em caso de acidente.  

 
O dado foi divulgado pela consultoria PWC, que, ao longo de 2017, elaborou um estudo 

sobre a oferta de seguros para pequenas empresas.  
 
"No Brasil , o desafio nesse mercado está no fato de os pequenos e médios 

empreendedores exigirem planos com a complexidade de uma grande empresa, mas 
com flexibilidade e capacidade de pagamento de uma pessoa física", afirma Luis Ruivo, 

sócio da PWC no Brasil.  
 
O tra balho mostra que a implementação de canais digitais para cotação e fechamento 

de contrato deve  reduzir custos para as empresas e aumentar o interesse pelas 
coberturas oferecidas no mercado, principalmente entre os novos negócios.  

 
"Com as facilidades e a r apidez dos serviços digitais, as seguradoras podem ganhar 
escala e criar planos flexíveis com valores que caibam no orçamento de um maior 

número de pequenos empreendedores", diz Ruivo.  
 

Negócios mais antigos, porém, preferem o contato direto com o corretor . De acordo 
com a PWC, apenas 37% das empresas com atuação entre 11 e 20 anos no mercado 

vão fazer, no futuro, a opção pelo seguro digital.  
 
Na eventualidade de um sinistro, é melhor ter a ajuda de uma pessoa que você 

conhece, passa muito mais confiança, d iz o empresário Wilson Bastos, 63, proprietário 
da Rutil Comércio de Máquinas, que sempre contratou a proteção contra acidentes.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/seguro-ainda-e-luxo-para-empreendedor.shtml


 
O empresário Wilson Bastos na sede da Rutil Comércio de Máquinas, em Atibaia (a 64 
quilômetros de São Paulo) -  Eduardo Anizel li/Folhapress   

 
MEDO DO PREÇO  

Para quem comercializa contratos de seguros, o desafio é conquistar parte dos 70% 
de empreendedores que não têm nenhum tipo de cobertura e têm medo de se deparar 

com custos altos na hora de cotar uma apólice.  
 
"Se em um carro o seguro chega a até 10% do valor do bem, quanto será uma apólice 

de um negócio que vale  R$ 700 mil, R$ 1 milhão? É essa indagação que mais ouço, 
mas o cálculo é totalmente diferente, por envolver outros tipos de riscos", diz Mariana 

Santos, proprietária d a Fontane Corretora de Seguros.  
 
A empresária afirma que há apólices no mercado com valor de R$ 800 por ano para 

alguns tipos de cobertura.  
 

CONSCIENTIZAÇÃO  
Em 2017, o ramo de coberturas empresariais movimentou R$ 1,9 bilhão no país, de 
acordo com dados da  Susep (Superintendência de Seguros Privados). No mesmo 

período, seguros de veículos somaram R$ 34 bilhões, enquanto a modalidade 
residencial chegou a R$ 16 bilhões.  

 
"Temos feito palestras, mas precisamos de campanhas mais intensas para 
conscientizar o pe queno empresariado sobre a necessidade de proteger o patrimônio 

e os recursos humanos", diz Ezaqueu Antonio Bueno, da Comissão de Riscos 
Empresariais do Sincor -SP (Sindicato dos Corretores de Seguro no Estado de São 

Paulo).  
 

Proteção de dados vira negócio lucrativo no ambiente digital  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Sistema  antifraude ajuda  a evitar falhas que podem causar  prejuízos 
financeiros  
 

Antes restritas às grandes corporações, soluções em segurança da informação já estão 

ao alcance de empresas de menor porte.  
 

Uma falha nesse setor pode permitir um ataque com prejuízos financeiros e danos à 
imagem do negócio. Segun do a ClearSale, que atua com sistemas antifraude, o 
impacto de golpes no comércio eletrônico equivale, em média, a 4,4% das vendas.  

 
De acordo com Leonardo Moreira, 34, diretor de tecnologia da Proof, empresa com 

sede no Rio de Janeiro especializada em seg urança da informação, o momento de 
investir na área é quando a ideia do negócio já foi validada e a operação já está 

ganhando relevância.  
 
Mais do que apenas gastar dinheiro com ferramentas antifraude, Moreira considera 

que o principal é a conscientização do empresário sobre a segurança no meio digital.  
"O elo mais fraco é o funcionário da empresa, mas as iniciativas nunca são pensadas 

para ele, são pensadas para o técnico. Por isso, temos uma equipe de comunicação 
que elabora materiais para atender necessi dades específicas daquele usuário".  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/protecao-de-dados-vira-negocio-lucrativo-no-ambiente-digital.shtml


 
Fabio Silva, 36, fundador da Hands -On, na sede da companhia, que fica no bairro Vila 
Maria, na zona norte de São Paulo -  Bruno Santos/Folhapress   

 
Por uma mensalidade a partir de R$ 2.000, a Proof monitora e oferece so luções que 
podem evitar golpes.  

 
Para Fabio Silva, 36, dono da Hands -On, empresa de criação e gerenciamento de 

plataformas na internet, a importância de investir na área não está clara nem para as 
grandes nem para as pequenas empresas, que costumam pensar no assunto depois 
de enfrentar algum problema.  

 
"Temos um cliente que viu seu site ficar fora do ar na véspera do anúncio de um 

grande acordo que repercutiu no mercado", conta Silva.  
 
Criada há cinco anos, a Hands -On oferece uma ferramenta que "varre" o si te do 

cliente, detecta ameaças, aponta os possíveis impactos e indica uma solução. O preço 
do serviço parte de R$ 499, o que dá direito ao escaneamento e mais cinco horas de 

trabalho para correções.  
 
A empresa faturou cerca de R$ 4,5 milhões em 2017, um au mento de 180% em 

relação ao ano anterior.  
 

INÍCIO  
Para quem está começando no comércio eletrônico, o dono da Hands -On indica a 
utilização de plataformas prontas, como a Vtex ou a B Seller, que disponibilizam um 

pacote completo, incluindo as soluções de seg urança.  
 

"Além de oferecer toda a integração entre plataforma, meio de pagamento, cadastro 
e layout para a loja virtual, essas empresas geralmente possuem uma infraestrutura 

sólida, ficam armazenadas no ambiente virtual e cuidam de toda a gestão de risco",  
afirma Silva.  
 

O preço para utilização desses serviços de segurança varia. A Vtex, por exemplo, cobra 
uma taxa de 2,5% do faturamento das empresas com volumes menores de transações 

comerciais (a partir de R$ 20 mil por ano).  
 

Nova regra do ICMS diminui burocracia para venda on - line  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

A partir de 2019, tributo será pago apenas ao  Estado de destin o da 
mercadoria  
 

A partir de janeiro de 2019, quem atua no comércio eletrônico vai enfrentar menos 

burocracia na hora de recolher o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços).  

 
As alíquotas continuarão as mesmas, mas o tempo ga sto com burocracias por um e -
commerce que vende produtos de um Estado para outro deve diminuir por conta de 

uma simplificação.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/nova-regra-do-icms-diminui-burocracia-para-venda-on-line.shtml


Hoje, o proprietário de um comércio eletrônico deve pagar ICMS para dois Estados: o 
de origem da mercadoria e o de destino. Em 20 19, acaba o pagamento do tributo nos 
dois Estados e 100% do valor ficará para a unidade da federação do comprador.  

 

 
Eduardo Hommerding, 26, dono da empresa Dobra, na linha de produção em que faz 

carteiras de papel impermeável -  Divulgação   
 
Para Lucélia Lecheta, vice -presidente de desenvolvimento profissional do Conselho 

Federal de Contabilidade, o fim da alíquota compartilhada deve reduzir problemas no 
recolhimento do tributo. Ainda assim, é preciso ter atenção. Segundo a especialista, a 

partilha do ICMS  tem levado lojistas a cometer erros quando preenchem as guias de 
recolhimento.  
 

"A alíquota cobrada sobre um produto em um Estado pode ser diferente daquela 
cobrada em outro", diz.  

 
Outro problema, segundo Lecheta, é quando um consumidor de outro Estado d esiste 
da compra e quer devolver o produto. Como o ICMS já foi recolhido, muitas lojas 

acabam desistindo de entrar com um pedido de ressarcimento do imposto pago, 
porque o valor é tão baixo que não compensa a burocracia.  

 
As peculiaridades tributárias de c ada Estado também podem fazer com que o e -

commerce recolha mais ICMS do que o devido. Um exemplo são as máquinas e os 
equipamentos agrícolas, que têm uma alíquota de ICMS de 18% no Paraná, mas o 
Estado cobra 12% como uma forma de estímulo ao setor agrícola . Se o lojista virtual 

não souber dessa diferença, pode recolher mais do que deveria.  
 

Elizabeth Martos, coordenadora do MBA em gestão tributária da Trevisan Escola de 
Negócios, explica que o lojista pode ser punido seja porque pagou menos ICMS ou 
porque n ão preencheu algum dado sobre a venda.  

 
Martos acredita que a redução das operações de recolhimento do ICMS, de duas para 

uma em cada compra virtual, deve diminuir os erros. Mas é preciso dar toda atenção 
aos prazos de vencimento das guias.  
 

LOCAL OU NACIO NAL  
Para minimizar a burocracia e as despesas operacionais, a sugestão de André Dias, 

diretor -executivo do Ebit, é que os donos de e -commerce invistam em operações 
regionais. "Ao restringir a área de atuação, o lojista vai reduzir o tempo gasto com 
tantas informações tributárias."  

 
Eduardo Hommerding, 26, e os sócios vivem um dilema como donos da empresa 

Dobra, especializada em carteiras feitas de um material sintético que lembra papel.  
 
Com a previsão de faturar R$ 4 milhões em 2018, terão que mudar no fut uro a 

estrutura tributária do e -commerce, com sede em Montenegro (RS), aumentar gastos 
com contabilidade e sacrificar parte do lucro para manter os planos de levar os 

produtos para mais pessoas.  



A outra possibilidade, descartada pelos empresários, seria co ncentrar os negócios no 
Rio Grande do Sul.  
 

"Hoje, 37% das nossas vendas são para Rio e São Paulo. Idealizamos a marca para 
que ela tenha alcance nacional. Não dá para imaginar a possibilidade de atuar só no 

nosso Estado", diz.  
 

A Dobra é um entre tantos c asos de pequenas empresas que, ao expandir as vendas 
e sair da modalidade do Simples Nacional (faturamento de até R$ 4,8 milhões 
acumulados no ano), esbarram na dificuldade de modificar sua forma de recolher 

tributos.  
 

"Isso dificulta o crescimento, porque  acrescenta burocracia à nossa operação", diz 
Hommerding, que vende cerca de 5.000 carteiras por mês.  
 

"Para quem não tem uma estrutura grande, ser obrigado a reconhecer o imposto de 
todas as unidades da federação é um problema que pode até inviabilizar o negócio", 

afirma Leonardo Melo, do grupo de trabalho tributário da Câmara Brasileira de 
Comércio Eletrônico.  
 

As regras para vendas interestaduais por meio do comércio eletrônico começaram a 
valer em 1º de janeiro de 2016, quando entrou em vigor a Emenda C onstitucional nº 

87, de 17 de abril de 2015.  
 
Desde então, a partilha do ICMS entre os Estados de destino e de origem do produto 

mudou a cada ano, o Estado de destino passou a receber mais.  
 

 
IMPOSTO A PAGAR  
Quais são os tributos para quem atua no e -commer ce, de acordo com o Sebrae  

 
Existe diferença na tributação entre uma loja física e um e - commerce?  

Não há diferenças quanto à carga tributária, mas sim em relação à arrecadação do 
ICMS gerado pelo comércio eletrônico nas vendas interestaduais. Nesse caso, o 
imposto recolhido é compartilhado entre o Estado de origem e aquele em que a 

mercadoria é entregue  
 

Quem tem e - commerce pode optar pelo Simples Nacional?  
Tanto o comércio varejista quanto o atacadista de bens podem optar pelo Simples 
Nacional. Nesse caso, a  empresa deve recolher um percentual que varia conforme a 

sua média de faturamento dos últimos 12 meses e vai de 4% a 11,61%. Hoje, o 
faturamento anual máximo não pode ultrapassar R$ 4,8 milhões  

 
Quem é MEI (microempreendedor individual) precisa emitir nota  fiscal se 

fizer uma venda pelo e - commerce?  
O MEI está dispensado de emitir nota fiscal quando o consumidor for pessoa física e a 
venda ocorrer no Estado de origem do empreendedor, mas deve emitir quando o 

comprador é pessoa jurídica  
 

O microempreendedor in dividual pode enviar encomendas para pessoas 
físicas em outros Estados sem nota fiscal?  
Não. Todas as mercadorias enviadas por meio dos Correios ou de uma transportadora 

para outro Estado precisam ser despachadas com a nota fiscal, tanto para pessoa física  
quanto para pessoa jurídica  

 
Como é feito o recolhimento do ICMS do comércio eletrônico?  
As empresas podem recolher o imposto por apuração, ou seja, mês a mês, se tiverem 

a inscrição estadual nos Estados de destino. Se não tiverem, é preciso recolher a cad a 



venda. Para ambos os casos, é usada a GNRE (Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais) .  
 

Novas tecnologias aceleram venda s no comércio eletrônico  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Reconhecimento de imagem e  pagamento via selfie  estão no pacote  

Inovações tecnológicas em curso permitirão em breve que as compras on - line sejam 
feitas a qualquer hora e em qualquer lugar, d e forma quase automática.  
 

"O e -commerce se flexibilizou, começa a existir uma venda que é a mistura do digital 
com o físico", diz Luciana Stein, pesquisadora de tendências da TrendWatching. As 

pessoas não vão mais comprar na frente da tela do computador.  
 
Uma das novidades é a compra por meio de reconhecimento de imagem. Isso permitirá 

ao consumidor, por exemplo, apontar o celular para algo desejado, obter todas as 
informações a respeito e comprar naquele mesmo momento um objeto igual ao que 

chamou sua atenç ão, tenha sido ele visto na rua, com um desconhecido, ou na vitrine 
de uma loja, diz Stein.  
 

A tecnologia de reconhecimento também deverá ser usada para identificar o rosto do 
comprador e facilitar as transações. Em vez de o consumidor perder tempo com a 

digitação de dados, poderá comprar a partir de uma selfie. Esse mecanismo já é usado 
hoje, por exemplo, para o check - in em voos da Gol.  
 

O pagamento mais automatizado, contudo, pode levar a pessoa a  comprar quase que 
sem sentir -uma experiência já vivida por  quem usa aplicativos de transporte como 

Uber e Cabify.  
 
"Você poderá sair de um estabelecimento sem pagar no caixa, já que o produto será 

cobrado de forma automática", afirma a pesquisadora da TrendWatching.  
 

A solução é prática, mas vai estimular ainda mai s o consumo desenfreado. Para Stein, 
com o tempo, algumas empresas deverão optar por seguir na contramão da tendência, 
desautomatizando o processo "para que o consumidor volte a sentir o peso social, 

financeiro e ambiental da compra que faz."  
 

 
Luciana Ste in, pesquisadora de tendências da TrendWatching -  Edu Andrade -  

09.jan.2015/Folhapress   
 
RAIO - X 

A sofisticação de bancos de dados com informações sobre clientes é outra tendência 
para o comércio eletrônico, diz Gabriel Lima, presidente da Enext, empresa de 

consultoria de e -commerce do grupo WPP.  
 
A ficha mais completa vai incluir dos últimos itens comprados pela pessoa às lojas em 

que ela esteve. Com isso, o site consegue sugerir ofertas adequadas e, na loja física, 
o atendente é capaz de personalizar o atend imento.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/novas-tecnologias-aceleram-vendas-no-comercio-eletronico.shtml


"O papel do vendedor está mudando. Deixa de ser um cara que pega o produto no 
estoque para assumir uma postura de consultor", diz Lima. "O eletrônico não acabará 
com o varejo físico, os dois universos vão conversar."  

 
Quem quiser ficar só no ambient e on - line poderá contar com assistentes virtuais 

exclusivos, disponíveis 24 horas por dia para ajudar os internautas, segundo Stein.  
Para além de itens palpáveis, a venda de conhecimento e serviços a distância também 

deve ganhar espaço nos próximos anos, d iz Diego Smorigo, do Sebrae -SP. Videoaulas 
e consultoria on - line são alguns exemplos.  
 

Outra tendência são canais de streaming voltados exclusivamente para venda, aponta 
Stein. Por meio deles, influenciadores digitais anunciam produtos, espécie de ligue já 

elaborado, misturando conteúdo e propaganda.  
 
ALÉM DA MODA  

Hoje, o setor de moda e acessórios lidera a posição no ranking de comércio on - line, 
representando 14,8% das vendas, de acordo com o relatório Webshoppers, feito pelo 

Ebit, que pesquisa o mercado vir tual.  
 
É seguido pelas categorias de saúde e cosméticos (12,2%), casa e decoração (10,6%), 

eletrodomésticos (10,3%) e telefonia (9,5%).  
 

Em volume de faturamento, telefonia (22,3%) e eletrodomésticos (18,8%) lideram.  
O faturamento no setor de compras on - line  deve crescer de 12% a 15% em 2018, 
fechando o ano com cerca de R$ 58 bilhões, segundo estimativa da Câmara Brasileira 

de Comércio Eletrônico, associação que promove a economia digital.  
 

No primeiro semestre de 2017, chegou a R$ 21 bilhões, crescimento de 7 ,5% em 
relação ao ano anterior, de acordo com o Webshoppers.  
 

"O brasileiro está perdendo o medo de comprar pela internet e, agora, também adquire 
produtos mais caros", afirma Smorigo, do Sebrae. "É um bom momento para quem 

pretende investir no comércio on - line."  
 
ÚLTIMAS FERRAMENTAS  

Reconhecimento de imagem  
O consumidor aponta o celular para o produto desejado, descobre suas informações e 

pode comprá - lo na hora. Outra tendência é o reconhecimento facial com apenas uma 
selfie será possível realizar transações  financeiras ou preencher dados sem ter que 
digitar  

 
Inteligência de dados  

Bancos de informações com preferências e histórico de compras dos clientes ficarão 
sofisticados, permitindo um atendimento mais personalizado, on - line e presencial. 

Experiência em lo ja física ainda será valorizada, com vendedor assumindo função de 
consultor  
 

Compras automáticas  
O consumidor vai comprar cada vez mais sem sentir com as novas tecnologias que 

buscam facilitar pagamentos. No futuro, será possível sair de uma loja com o prod uto 
desejado sem ter que passar no caixa, já que será pago de forma automática. A 
solução, contudo, pode estimular o consumo desenfreado  

 
Canais de streaming  

Plataformas digitais voltadas só para a venda de mercadorias, uma espécie de ligue já 
mais sofistic ado, vão ganhar espaço. Nelas, influenciadores digitais e outros famosos 
protagonizam vídeos que mesclam conteúdo com publicidade. A tecnologia já é usada 

na China  
 



Venda de conhecimento  
Cursos e serviços a distância, como consultoria, serão cada vez mais o ferecidos em 
plataformas digitais. Hoje, o setor de moda e acessórios lidera o ranking de comércio 

on - line, seguido pelo de saúde e cosméticos, casa e decoração e eletrodomésticos . 
 

Empresário se conecta a freguês para sobreviver fora de portal de venda  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Para empreendedor, venda direta ajuda a entender  consumidor  
 

Apesar de os grande s portais de venda terem se tornado uma vitrine poderosa para 

pequenos negócios, muitos e -commerces preferem apostar no voo solo para tentar 
expandir as vendas.  

 
"Vejo o comércio eletrônico como um meio de me conectar ao cliente. Com a venda 
feita por marke tplaces, você abdica disso", diz Victor Santos, 28, sócio da empresa Liv 

Up, que há dois anos vende cerca de 70 mil refeições ao mês pela internet.  
 

"É importante saber qual é o comportamento do consumidor quando compra, o que 
ele acha quando recebe o produ to em casa, coisas que só são possíveis quando o 
negócio é direto entre a loja e o cliente", afirma Santos.  

 
O empresário investe na divulgação e na análise dos comentários sobre seus pratos 

nas redes sociais, além de fazer pesquisas de satisfação. Também n ão abandona a 
chance de bater papo quando os consumidores vão até um dos pontos de retirada das 
refeições, na Vila Madalena, em São Paulo, e no Arpoador, no Rio de Janeiro.  

 

  
 

Victor Santos, 28, sócio da Liv Up, empresa especializada na venda de pratos 
saudáveis pela internet -  Divulgação   
 

MARCA MAIS FORTE  
Como a Liv Up, a My.Café optou por vender suas cápsulas de café por conta própria. 

Marcus Kurle, 31, sócio do site, diz que uma das razões para não ter aderido até agora 
ao marketplace foi a alta cobranç a de comissões segundo ele, entre 15% e 30% do 
valor da venda.  

 
"Achamos que nesse primeiro momento valia tentar a operação própria, queremos 

tornar a marca mais conhecida", afirma Kurle.  
 
O empreendedor não descarta, contudo, ter de recorrer ao marketplace caso as vendas 

não cresçam na velocidade desejada. "O volume ainda não está no que esperávamos, 
então pode ser que tenhamos de fazer uma mudança de planos."  

 
Para Maurício Salvador, presidente da Abcomm (Associação Brasileira de Comércio 
Eletrônico), uma op eração independente de loja virtual pode ter dificuldade para 

conquistar a confiança do cliente na fase inicial.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/empresario-se-conecta-a-fregues-para-sobreviver-fora-de-portal-de-venda.shtml


"Por isso uma loja física pode ser importante como apoio. Também sugiro investir no 
maior número possível de informações, como fotos do ponto d e venda, publicação das 
avaliações dos consumidores e uso de selos de certificação quanto à qualidade do 

serviço", afirma.  
 

Outra dica de Salvador para donos de e -commerce é optar pela atuação em nichos. 
Essa estratégia pode baratear os custos de investimen to na divulgação em redes 

sociais, já que o empreendedor vai tornar a ação de marketing mais direcionada para 
um público específico.  
 

Segundo o especialista em comércio eletrônico, o custo de aquisição do cliente 
investimento feito em mídia para divulgar o negócio varia de 6% a 15% no caso de 

um e -commerce independente. Já a comissão cobrada por um marketplace vai de 8% 
a 30%.  
 

Marca s novas investem em vitrines digitais por visibilidade  

19/02/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Empresas se beneficiam, mas têm  desafio de manter atendimento 
personalizado  
 

Empreendimentos jovens, que ainda não têm uma marca forte, podem se beneficiar 
do po der de fogo dos marketplaces. Esses portais que vendem produtos e serviços de 

diversas empresas servem de vitrine, embora dificultem o contato direto entre clientes 
e fornecedores.  
 

"Os marketplaces têm um volume de audiência que dificilmente seria conquist ado por 
uma pequena marca, além de serem familiares ao consumidor final, o que garante 

credibilidade no processo de compra", diz Tiago Dalvi, diretor -executivo da Olist, que 
funciona como uma loja de departamentos dentro dos portais de venda.  
 

A empresa Tá Colado, que produz adesivos para decoração, tem seus produtos 
oferecidos em marketplaces desde 2015. Segundo Renata Dias, supervisora do e -

commerce, 80% do faturamento vem de gigantes on - line como a B2W (que reúne 
Americanas, Submarino e Shoptime) e Casas Bahia.  
 

Renata Dias afirma que são feitos, em média, cem pedidos por dia, com ticket médio 
entre R$ 150 e R$ 200. Contudo, o objetivo da empresa é direcionar mais clientes 

para seu próprio canal de vendas.  
 
"Tentamos trazer os consumidores para a loja própri a sempre que possível, através 

das redes sociais e da distribuição de cupons de desconto que enviamos dentro das 
caixas dos produtos e direcionam para nosso site", diz a supervisora.  

 

 
Willians Marques, da Tray, especializada em desenvolver soluções para l ojas virtuais -  

Karime Xavier/Folhapress   
 

SUPORTE  
O crescimento do setor de vendas on - line também abriu oportunidades para empresas 
de tecnologia. A Tray, plataforma especializada em desenvolver soluções para lojas 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/02/marcas-novas-investem-em-vitrines-digitais-por-visibilidade.shtml


virtuais, cobra entre R$ 63,20 e R$ 375,2 0 mensais para gerir uma plataforma de e -
commerce e integrá - la a grandes marketplaces.  
 

O preço do serviço varia conforme o número de produtos e visitas. Inclui e -mail 
marketing (anúncios via e -mail), suporte e layout, escolhido entre 20 opções. 

Personaliza r o visual da loja on - line custa mais R$ 199, valor pago somente uma vez. 
A Tray tem 7.800 clientes que, juntos, faturaram R$ 1,44 bilhão em 2017.  

 
A conta deve incluir também a comissão cobrada pelos portais de vendas, que varia 
de 5% a 30% do valor doprod uto, e o investimento na estrutura interna para atender 

à nova demanda. Mesmo no caso de vendas por meio de marketplaces, toda a 
operação de embalagem e envio dos produtos é responsabilidade do empreendedor.  

 
"É preciso ter ao menos uma pessoa na equipe 100 % focada na operação do e -
commerce, o dia a dia é intenso. Envolve tirar fotos dos produtos, cuidar de 

embalagens, logística e atendimento ao cliente", afirma Willians Marques, diretor -geral 
da Tray.  

 

 
Tânia Gomes, da empresa 33e34, comercializa sapatos em  grandes portais da internet 

-  Divulgação   
 
MIGRAÇÃO  

Ex-dona de uma agência especializada em marketing digital, a paranaense Tânia 
Gomes, 43, nutriu por um bom tempo o sonho de ter o próprio e -commerce. O projeto 

tomou forma em 2015, quando fundou a sapatar ia 33e34, que só vende calçados 
dessas numerações.  
 

Com R$ 300 mil de investidores -anjo, Gomes inaugurou a loja on - line com uma linha 
reduzida, que se limitava a cem modelos. Quando a empresa cresceu, optou por 

oferecer os produtos também em marketplaces, a lém de abrir uma loja física, mas 
não abandonou seu próprio canal de comercialização.  
 

"Quem vende produtos de nicho, como eu, depende do relacionamento para construir 
a marca e fidelizar o cliente. No marketplace, você não tem chance de fazer um bom 

pós -venda", diz Tânia Gomes.  
 

A empresária planeja crescer 30% em 2018, sendo que o faturamento chegou a R$ 3 
milhões em 2017. Ela pretende seguir conciliando os métodos de venda. Marketplaces 
garantem grandes volumes em curto prazo e funcionam como um eficiente canal 

adicional, afirma.  
 

Aplicar dinheiro de forma correta é fundamental para s ucesso de startups  

19/02/2018 ï Fonte: G1  
 

Nem sempre ter muito capital significa garantia de sucesso. É preciso saber 
como aplicar esse dinheiro da melhor forma.  
 

Na hora de investir em uma startup, nem sempre ter muito capital significa garantia 
de suces so. É preciso saber como aplicar o dinheiro.  

http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/02/aplicar-dinheiro-de-forma-correta-e-fundamental-para-sucesso-de-startups.html


Na mão do empresário Paulo Silva, por exemplo, o dinheiro foi embora e ele nem viu 
o que aconteceu: ñTer muito dinheiro faz com que voc° n«o enxergue seus limites, 
você gasta de forma desenfreada. Tome cuidado c om excesso de dinheiro, ele também 

pode te afundarò. 
 

Paulo e o sócio criaram uma startup em 2012 para desenvolver games. O grande erro 
deles foi gastar os R$ 900 mil que captaram de investimento antes de validar o produto 

no mercado. Paulo vendeu a startup  e hoje dá consultoria. O erro na hora de aplicar o 
dinheiro valeu como experi°ncia. ñComo a gente n«o tinha muitos limites pra gasto, a 
gente achou que estava fazendo um produto que solucionava os problemas, mas não 

era bem issoò, afirma. 
 

Alan leite, CEO de uma aceleradora, dá dicas para as startups não caírem no canto da 
sereia logo que se lançam no mercado:  
 

-  Evitar ao máximo os gastos fixos elevados, por exemplo com aluguel de escritório. 
Hoje temos espaços que são gratuitos para os empreendedores traba lharem logo no 

início.  
-  Não investir todo capital em marketing.  
-  Não contratar pessoal com custo muito alto.  

 
O empresário Paulo Castello fez isso quando montou uma startup em 2014 com o sócio 

Claudio Ferreira. Eles passaram um ano desenvolvendo um softwa re de inteligência 
artificial para medir a produtividade de empresas. Conseguiram R$ 100 mil de um 
investidor anjo e não gastaram nada até terem a validação do produto no mercado.  

 
ñO que acontece ® que empreendedores que n«o t°m muito essa consci°ncia gastam, 

não percebem que estão gastando, querem colocar mais dinheiro, ir atrás de investidor 
pra colocar mais dinheiro naquele negócio. É como se fosse um ralo que está indo 
dinheiro emboraò, afirma Alan. 

 
Na dúvida de como investir o dinheiro, o empreendedor deve procurar ajuda. Alan 

Leite diz que a dica para quem está começando é buscar alguém que ajude o 
empreendedor a cometer menos erros e ser mais efetivo nesse gasto.  
 

Planejamento é fundamental para os empreendimentos em 2018  

19/02/2018 ï Fonte: PEGN  

 
Os empresários precisam driblar os altos e baixos da economia e avaliar o 
que foi positivo e o que deu errado no passado p ara fazer a coisa certa este 

ano.  
 

O ano de 2018 tem 14 feriados e pontos facultativos, Copa do Mundo e eleições. É um 
ano cheio de incertezas políticas e econômicas. Nesse cenário, o pequeno empresário 

se prepara para enfrentar t udo isso.  
 
Segundo o consultor Haroldo Matsumoto, planejamento ® fundamental: ñAs empresas 

não quebram por falta de cliente ou por falta de dinheiro, elas quebram por falta de 
planejamentoò. O planejamento ® a arte de conquistar um objetivo no prazo 

program ado e Haroldo fez um plano em três etapas: informação, planilha e adaptação.  
 
Viviane Vales e Gerusa Gurak são donas de um estúdio de pilates e detalham tudo o 

que vão fazer, de janeiro a dezembro, mês a mês. Elas seguiram direitinho o script do 
planejament o, desde o início do negócio, em 2012. As sócias começaram investindo 

R$ 10 mil, R$ 5 mil cada uma. No ano passado, faturaram R$ 1,2 milhão.  
 

http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/02/planejamento-e-fundamental-para-os-empreendimentos-em-2018.html


ñSe voc° sabe para onde você vai, se tem um caminho que você estabeleceu p ara 
percorrer, você mantém o foco e segue, firme e forte, não deixa nenhuma outra 
estrat®gia te tirar desse caminho. £ o que o planejamento te d§ò, afirma Viviane. 

 
Haroldo explica que é preciso começar buscando informações e que essa é a primeira 

fase do planejamento: ñSe voc° j§ tem a empresa, você vai buscar no histórico do ano 
passado o que você fez, o que deu certo, o que deu errado, p ara poder se planejar 

para esse ano. Se você não tinha empresa, tem que buscar informações do setor, dos 
concorrentes, do público que você quer atingir e tentar ente nder como ele pensa, como 
ele age pra poder se planejar pra esse anoò. 

 
As empresárias contrataram uma empresa de pesquisa de mercado e visitaram 

est¼dios de pilates at® no exterior, de onde trouxeram novidades. ñEsse ® um trabalho 
de pilates em grupo, onde  a gente usou o planejamento dessa unidade p ara se 
diferenciar dos concorrentes e oferecer um servi­o de qualidade por um custo menorò, 

explica Gerusa.  
 

Planilha e adaptação  
Depois da fase da informação, chega hora da planilha, ou seja, colocar todos os dado s 
levantados no computador ou em um caderno. ñVoc° determina quais s«o os objetivos 

de acordo com as oportunidades que voc° j§ teve nesse levantamento de informa­«oò, 
orienta o consultor.  

 
Viviane e Gerusa seguiram exatamente esse roteiro para faturar. Por exemplo, elas 
não ficam de olho só nos alunos e dedicam duas semanas, entre dezembro e janeiro, 

para planejar. ñNesse primeiro semestre, que a gente percebe uma confian­a maior 
das pessoas na economia, em gastar um pouco mais, é hora de fazer um fluxo de 

caixa, de investir mais nas nossas propostas e conseguir se preparar p ara uma talvez 
queda no segundo semestre, por causa das elei­»esò, explica Viviane. 
 

E se nada disso der certo? Há um planejamento até para o furo no planejamento. 
Viviane explica: ñA gente faz um provisionamento. Cerca de 40% do lucro da empresa 

vai para um fundo que a gente pode manter a operação por até seis meses, sem 
recorrer a banco ou qualquer outro empr®stimoò. 
 

O planejamento nunca é rígido, ele tem que ter elasticidade. Essa é a ter ceira fase: a 
adapta­«o. ñO mercado muda, o concorrente muda, o cliente muda de opini«o, e voc° 

tem que mudar junto, pra continuar no mercadoò, afirma Haroldo. 
 
As empresárias já estão no segundo estúdio de pilates e é a meta do planejamento 

deste ano é fat urar 20% mais. ñPara n·s, o planejamento ® a bussola. £ para onde a 
gente tá guiando, vai caminhar. Então, se algum momento a gente se perdeu, a gente 

volta a olhar praquelas planilhas e segue no caminho do sucessoò, conclui Gerusa. 
 

Dicas para cuidar da saúde financeira da empresa  

19/02/2018 ï Fonte: PEGN  
 

Alguns cuidados simples são fundamentais e servem p ara qualquer tipo de 
empresa  
 

Não é coisa fácil lidar com dinheiro. Se a gente se enrola com conta do cartão de 
crédito ou se esquece de guardar um dinheirinho para as emergências, imagina com 
as finanças de uma empresa.  

 
Para ensinar a fazer um bom planejam ento, eu entrevistei a Maiara Xavier que é 

educadora financeira. No vídeo abaixo ela dá três dicas fáceis de colocar em prática:  
 

http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/02/dicas-para-cuidar-da-saude-financeira-da-empresa.html


http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas -empresas -grandes -
negocios/noticia/2018/02/dicas -para -cuidar -da-saude - financeira -da-empresa.html  
 

Então, não importa o tamanho da sua empresa ou se você só está começando a 
empreender, siga  esses conselhos:  

 
-  Separe as contas da empresa das contas pessoais. Mesmo que a empresa ainda seja 

só você, seus gastos pessoais não são da empresa.  
 
-  Encare a divulgação e o marketing como investimentos. Afinal, é preciso ser visto. 

Porém, fique atento a o momento certo de investir.  
 

-  Tenha um capital de giro, ou seja, o dinheiro necessário para as operações da 
empresa. Se o faturamento da empresa cair momentaneamente, por exemplo, ou se 
um cliente não pagar no prazo, você não fica na mão, porque terá o di nheiro para 

pagar suas despesas.  
 

-  Uma dica um pouco mais difícil de colocar em prática é fazer uma projeção mensal 
dos valores de receitas e despesas para o período de um ano ou, pelo menos, para 
seis meses. O passo seguinte é saber as datas em que são pa gas as despesas e 

recebidas as receitas para então projetar o fluxo de caixa. Depois, compare 
mensalmente os valores realizados com os valores projetados. Feito isso, a próxima 

etapa é rever os valores projetados para os meses seguintes.  
 
-  Seja pessimista  nas projeções ou conservador, como dizem os profissionais da 

contabilidade. Se você fez uma boa projeção dos valores, mesmo assim, aumente em 
10% o valor das despesas e diminua em 10% o valor das receitas.  

 
Ter um bom planejamento financeiro é fundamental para construir uma empresa 
saudável. Mesmo assim, tenha um plano alternativo para casos de emergência.  

 

Protecionismo não deve salvar empregos co ndenados por robôs  

19/02/2018 ï Fonte: Exame  
 
A concorrência real pelos empregos industriais perdidos em muitos países 

industrializados é digital, não humana.  
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

O comércio global pode estar em expansão, mas o membro do Conselho Executivo do 

Banco Central Europeu, Benoît Coeuré, não acredita que possa retornar aos níveis 
anteriores à crise. Nem mesmo com a ajuda de políticas  protecionistas . 

 
E a culpa é dos  robôs . 
 

Com a ascensão da automação, as empresas relutam  mais em procurar mão de obra 
mais barata pelo mundo, o que antes ajudava a levar os países pobres ao comércio 

global. Com essa tendência, a concorrência rea l pelos empregos industriais perdidos 
em muitos países industrializados é digital, não humana.  
 

http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/02/dicas-para-cuidar-da-saude-financeira-da-empresa.html
http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/02/dicas-para-cuidar-da-saude-financeira-da-empresa.html
https://exame.abril.com.br/economia/protecionismo-nao-deve-salvar-empregos-condenados-por-robos/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/protecionismo/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/robos/


ñEm resumo, se os rob¹s puderem entregar a mesma produ­«o a um custo menor, 
com maior eficiência e mais perto do consumidor, as empresas podem ter menos 
motivos para espalhar a produ­«o por outros pa²sesò, disse Coeur®, em discurso em 

Escópia, na Macedônia.  
 

ñEm outras palavras, os rob¹s poderiam virar as cadeias de valor globais de ponta-
cabe­a e fazer as empresas reconsiderarem as pr§ticas de deslocaliza­«o.ò 

 
O p rocesso já está em andamento. Coeuré citou pesquisa da Boston Consulting Group 
que mostrou que mais de 70 por cento dos altos executivos industriais dos EUA 

acreditam que a robótica melhora os aspectos econômicos da produção local.  
 

Inovações como impressor as 3D, carros com direção autônoma e computação 
cognitiva sugerem que a ñmarcha das m§quinasò pode tornar uma parte not§vel do 
comércio industrial global redundante, disse Coeuré.  

 
Além disso, políticas isolacionistas para proteger os mercados domésticos 

pr ovavelmente não resolverão o problema. Isto é um mau presságio para campanhas 
como a America First do presidente dos EUA, Donald Trump.  
 

ñCom a automa­«o, ® pouco prov§vel que pol²ticas protecionistas com o objetivo de 
evitar ð e reverter ð perdas de empreg os por trabalhadores de baixa qualificação na 

manufatura alcancem seu objetivoò, disse Coeur®. 
 
O conselho dele: ajudar novos setores a desenvolverem e a se concentrarem nos 

serviços, que já respondem por dois terços do produto interno bruto global e dos 
em pregos, e que são setores fundamentais para o crescimento.  

 

'Prévia' do PIB do Banco Central indica que economia brasileira cr esceu 
1,04% em 2017  

19/02/2018 ï Fonte: G1  
 

Resultado oficial do PIB do ano passado será divulgado pelo IBGE em 1º de 
março. Se confirmada a alta, será a primeira após dois anos de recessão.  
 

Após dois anos de tombo, a economia voltou a crescer em 2017 e conseguiu sair da 
recessão, indicam números divulgados nesta segunda - feira (19) pelo Banco Central.  

 
No ano passado, o Índice de Atividade Econômica (IBC -Br), divulgado pelo BC, 
registrou uma expansão de 1,04% na comparação com 2016 . O número não 

possui aj uste sazonal, pois considera períodos iguais (ano contra ano).  
 

O IBC -BR é um indicador criado para tentar antecipar o resultado do Produto Interno 
Bruto (PIB), que é a soma de todos os bens e serviços produzidos no país e serve para 

medir a evolução da ec onomia. O resultado oficial do PIB de 2017 será divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1º de março.  
 

O mercado, segundo pesquisa realizada pelo Banco Central com mais de 100 
instituições financeiras, estima uma expansão de 1% para a economia brasileira em 

2017.  
 
Fim da recessão  

Se o IBGE confirmar o resultado positivo para o PIB em 2017, será o primeiro 
registrado pelo país depois de dois anos seguidos de queda na atividade econômica e 

o fim da pior recessão da história do país.  
 

https://g1.globo.com/economia/noticia/previa-do-pib-do-banco-central-indica-que-economia-cresceu-104-em-2017.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/previa-do-pib-do-banco-central-indica-que-economia-cresceu-104-em-2017.ghtml


Em 2015, o IBGE informou inicialmente que houve uma retração econômica de 3,8%, 
o maior tombo d a economia brasileira em 25 anos . O resultado depois foi revisado 
para uma queda menor, de 3,5% .  

Já em 2016, a queda do PIB foi de 3,6% . Posteriormente, o valor também foi revisado 
para um tombo um pouco menor, de 3,46%.  

 
Essa sequência de dois anos seguidos de baixa na atividade ec onômica só havia sido 

registrada no Brasil em 1930 e 1931.  
 
Para 2018, a expectativa do governo é de que a economia brasileira cresça cerca de 

3%. Para o mercado financeiro, a taxa de expansão econômica será em torno de 2,8% 
em 2018 .  

 
Fatores que ajudaram na recuperação  
 

Para reaquecer a economia e combater a recessão, o governo Michel Temer anunciou, 

no ano passado, medidas como a li bera ção de saques das contas inativas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que injetou R$ 44 bilhões na economia , e do 

PIS/Pasep para idosos.   
 
Segundo cálculos do Ministério do Planejamento, a liberação dos recursos das contas 

inativas  do FGTS geraram um impacto positivo sobre o PIB , que pode ter alcançado 
0,61 ponto percentual.  

 
O governo avaliou que os re cursos ajudaram a reduzir o grau de endividamento das 
famílias e, ao mesmo tempo, contribuiu com a melhoria do nível de atividade, 

principalmente via comércio.  
 

Além disso, com a inflação comportada, o Banco Central reduziu fortemente os juros 
básicos, rep resentados pela taxa Selic, no ano passado. Atualmente, a taxa está na 
mínima histórica de 6,75% ao ano , o que favorece a renegociação  de dívidas e os 

investimentos no setor produtivo.  
 

IBC - Br e definição da taxa Selic  
O IBC -Br foi criado para tentar antecipar o resultado do Produto Interno Bruto (PIB), 
que  é divulgado IBGE. Os resultados do IBC -Br, porém, nem sempre mostraram 

proximidade com os dados oficiais do PIB.  
 

O cálculo dos dois é um pouco diferente: o índice do BC incorpora estimativas para a 
agropecuária, a indústria e o setor de serviços, além do s impostos.  
O IBC -Br é uma das ferramentas usadas pelo BC para definir a taxa básica de juros 

do país. Com o menor crescimento da economia, por exemplo, teoricamente haveria 
menos pressão inflacionária.  

 
Atualmente, a taxa Selic está em 6,75% ao ano, na mínima histórica , e a estimativa 
do mercado financeiro, até o momento, é de estabilidade até o fim de 2018.  

 
O próprio BC, porém, sinal izou recentemente que não está afastada a possibilidade de 

promover uma nova redução no juro básico da economia.  
 

Pelo sistema que vigora no Brasil, o BC precisa ajustar os juros para atingir as metas 
preestabelecidas de inflação. Para 2018 e 2019, a meta central é de 4,5% (podendo 
oscilar entre 3% e 6%) e de 4,25% (com uma banda de flutuação de 2,75% a 5,75%).  

 
Quanto maiores as taxa s, menos pessoas e empresas ficam dispostas a consumir, o 

que tende a fazer com que os preços baixem ou fiquem estáveis. O BC baixa os juros 
quando julga que a inflação está em linha com as metas definidas.  
 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2016/03/pib-do-brasil-cai-38-em-2015.html
https://g1.globo.com/economia/noticia/pib-cai-35-em-2015-e-registra-r-6-trilhoes.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/pib-brasileiro-recua-36-em-2016-e-tem-pior-recessao-da-historia.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/mercado-reduz-expectativa-de-inflacao-para-2018-e-sobe-de-pib.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/mercado-reduz-expectativa-de-inflacao-para-2018-e-sobe-de-pib.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/caixa-informa-que-saques-das-contas-inativas-fgts-soma-r-44-bilhoes.ghtml
https://g1.globo.com/economia/educacao-financeira/noticia/pispasep-apenas-r-764-milhoes-foram-sacados-na-primeira-leva.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/saques-de-contas-inativas-do-fgts-devem-evitar-nova-queda-do-pib-em-2017.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/copom-reduz-juro-basico-para-675-ao-ano-menor-taxa-desde-1986.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/copom-reduz-juro-basico-para-675-ao-ano-menor-taxa-desde-1986.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/banco-central-estima-inflacao-em-torno-de-de-42-para-2018-e-2019.ghtml


Atividade econômica cresce 1,04% em 2017  

19/02/2018 ï Fonte: Bem Paraná  
 

O nível de atividade econômica no país registrou crescimento de 1,04% em 2017, em 
comparação com 2016, segundo o  Índice de Atividade  Econômica do Banco Central 

(IBC -Br) divulgado nesta segunda (19) pelo Banco Central (BC).  
 

O indicador foi criado pelo BC para tentar antecipar, por aproximação, a evolução da 
atividade econômica. Mas o indicador oficial é o Produto Interno Bruto (PIB), ca lculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que será divulgado em 

março.  
 

O valor aproxima -se da projeção do  governo  para 2017, divulgada em dezembro do 
ano passado, de 1,1%. A expectativa do  mercado  financeiro, de acordo com o  bole tim 
Focus , do BC, é de 1%.  

 
Em dezembro, o nível de atividade econômica no país continuou a registrar 

crescimento, de 1,41% em relação a novembro. Esse foi o quarto mês seguido de alta 
do indicador. O crescimento mensal refere -se ao IBC -Br dessazonalizado, ou seja, 
ajustado para o período.  

 
O IBC -Br é uma forma de avaliar a evolução da atividade econômica brasileira e ajuda 

o Banco Central a tomar decisões sobre a taxa básica de juros, a Selic. O índice inclui 
informações sobre o nível de atividade dos três s etores da economia: indústria, 
comércio e serviços e agropecuária, além do volume de impostos.  

 

Câmbio para fim de 2018 segue em R$ 3,30, aponta Focus  

19/02/2018 ï Fonte: Exame  
 
No caso de 2019, a projeção dos analistas do mercado financeiro consultados pelo 

Banco Central para o câmbio no fim do ano continuou em R$ 3,39  
 

 
 
 

 
 

 
 
O Relatório de  Mercado  Focus  divulgado na manhã desta segunda - feira, 19, pelo 

Banco Central (BC), mostrou que a projeção para a cotação da moeda americana no 
fim de 2018 seguiu em R$ 3,30.  

 
Há um mês, ela estava em R$ 3,34. O câmbio médio de 2018 seguiu em R$  3,28, ante 

R$ 3,31 de um mês atrás.  
 
No caso de 2019, a projeção dos analistas do mercado financeiro consultados pelo 

Banco Central para o câmbio no fim do ano continuou em R$ 3,39, ante R$ 3,40 de 
quatro semanas atrás.  

 
Já a expectativa para o câmbio médio  foi de R$ 3,33 para R$ 3,34 de uma semana 
para outra ante R$ 3,38 de quatro semanas atrás.  

 
 

 
 

http://www.bemparana.com.br/noticia/553981/atividade-economica-cresce-104-em-2017
https://exame.abril.com.br/mercados/cambio-para-fim-de-2018-segue-em-r-330-aponta-focus/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/boletim-focus/


Mudança na tarifa pode d eixar mais barata conta de luz de quem usa menos 

energia  

19/02/2018 ï Fonte: G1  

 
Tarifa binômia, cuja implantação está em estudo na Aneel, muda forma de cobrança 

pelo serviço das distribuidoras. Conta de luz ficaria mais cara para quem tem muitos 
eletrod omésticos.  

 
Consumidores que têm poucos eletrodomésticos e por isso usam menos energia podem 
passar a pagar uma conta de luz mais barata. É o que prevê uma proposta em discussão na 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  
 

A ideia é que passe a vigorar  para consumidores de todas as classes a chamada  tarifa  
binômia . Já disponível para grandes indústrias, ela estabelece faixas de cobrança pelo serviço 
de distribuição - que é a construção e manutenção da rede que leva a energia até as casas e 

as empresas.  
 

O custo do serviço de distribuição, a chamada "tarifa fio", representa cerca de 30% do total 
pago nas contas de luz. Esses recursos servem para remunerar as distribuidoras pelo uso da 
rede.  

 
Hoje, casas ou lojas que consomem muita energia pagam, pelo serviç o de distribuição, o 

mesmo valor que outras que usam pouca. Com a tarifa binômia, a lógica é que os grandes 
consumidores passem a pagar mais 
pelo serviço porque exigem um maior 

investimento das distribuidoras para 
atender à sua demanda. E, quem usa 

menos e nergia, pagaria menos.  
 
"Se você tem dois consumidores, você 

tem uma demanda declarada de X e o 
seu vizinho de metade de X, hoje vocês 

pagam a mesma tarifa, mas 
certamente a rede da distribuidora 
levou em consideração a carga de vocês 

dois. Você demandou ma is de força da 
rede do que o seu vizinho, então você 

pagará mais a tarifa de fio do que o seu 
vizinho", explicou o diretor -geral da 
Aneel, Romeu Rufino.  

 
Quando começa?  

A proposta ainda não tem data para ser 
votada na Aneel, mas os estudos já 

estão sendo feitos.  
 
A agenda regulatória da agência prevê 

a abertura de audiência pública sobre a 
tarifa binômia, que é essa cobrança 

diferenciada, já no segundo semestre 
de 2018. A vot ação da proposta está 
prevista para 2019.  

 
Depois de ser aprovada, a Aneel deve 

fixar um calendário de implantação. A 
adesão à tarifa binômia será obrigatória 
para todos os consumidores . 

https://g1.globo.com/economia/noticia/mudanca-na-tarifa-pode-deixar-mais-barata-conta-de-luz-de-quem-usa-menos-energia.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/mudanca-na-tarifa-pode-deixar-mais-barata-conta-de-luz-de-quem-usa-menos-energia.ghtml

